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Faco saber gue a Cimara Municipal de 
Madalena-Ce aprovou e eu promulgo a. 
presente Resolugëo, gue dispêe sobre o ' 

REGIMENTO INTERNO DA CAMARA MUNICIPAL 

TITULOI 

Da Cimara Municipal 

CAPITULOI 

Disposicées Preliminares 

Art. 1%. A Cimara Municipal de MADALENA-CE , é o poder Legislativo do 
Municipio, composto de Vereadores eleitos na forma da legislag&o vigente. 

Art. 2“. A CAmara Municipal tem funcêes institucional, legislativa, fiscalizadora, 

administrativa, de assessoramento,além de outras permitidas em lei e reguladas 

neste Regimento Interno. 
$ 1% A fung#o institucional é exercida pelo ato de posse dos Vereadores, 

do Prefeito e do Vice-Prefeito, da extincio de seus mandatos, da convocacio de 

suplentes e da comunicacao & Justica Eleitoral da existência de vagas a serem 

preenchidas. 
$ 2% A funcao legislativa é exercida dentro do processo legislativo por 

meio de emendas 4 Lei Orgênica, leis complementares, leis ordinarias, leis 

delegadas, resolucëes e decretos legislativos sobre matérias da competência do 

Municipio. 
$ 3% A funcfo fiscalizadora é exercida por meio de reguerimentos sobre 

fatos sujeitos & fiscalizaco da Cêmara e pelo controle externo da execuc4o 
ortament4ria do Municipio, exercido pela Comissêo de Financas e Orcamento, 

com o auxilio do Tribunal de Contas do Estado. 
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$ d* A funcio julgadora é exercida pela apreciae&o do parecer prévio do 

Tribunal de Contas sobre as contas do Municipio e pelo julgamento do Prefeito 

e dos Vereadores por infracëes politico-administrativas. 
$ 5” A funciio administrativa é exercida apenas no Ambito da Secretaria 

da C&mara, restrita & sua organizacfio interna, ao seu pessoal, aos seus servicos 

auxiliares e aos Vereadores. 

$ 6“ A funcio integrativa é exercida pela participa€io da CAmara na 
solucdo de problemas da comunidade, diversos de sua competência privativa e 

na convocacfio da comunidade para participar da soluc#o de problemas 

municipais. 
$ 7% A funcfio de assessoramento é exercida por meio de indicacêes ao 

Prefeito, sugerindo medidas de interesse pablico. 

$ 8% As demais funcêes so exercidas no limite da competência municipal 

guando afetas ao Poder Legislativo. ` 
Art. 3% A sede da CAmara Municipal serd na le do Munictpio de Madalena, 
no endereco gue indicar , onde serfio realizadas as sessêes, sendo reputadas 
nulas as realizadas em outro local, observado o art. elek e seu pargrafo Gnico, 

deste Regimento. 

$ 1* No recinto das sessêes ndo poder#io ser realizados atos estranhos 
as fungées da CAmara, salvo nos casos em gue o Presidente ceder o recinto para 

reunies civicas, culturais e partidarias. 
$ 2% As sessêes solenes poderdo ser realizadas fora da sede da CAmara. 

Art. 4”. Cada Legislatura serd igual ao nimero de anos de durac#o dos mandatos 
eietivos, a cada ano correspondendo uma sessio legislativa. 

Art. 5%. A CAmara Municipal reunir-se-& ordinariamente de 15 de fevereiro a 

30 de junho e de 1* de agosto a 15 de dezembro. 
$ 1” Os periodos de 1? a 31 de julho e de 16 de dezembro a 14 de 

fevereiro sio considerados de recesso legislativo. 

$ 29 As reuniëes matcadas para essas datas ser#io transferidas para o 
primeiro dia Gtil subseguente, guando recairem em domingos, feriados ou ponto 

facultativo. |



CAPITULO II 

Das Sessies Preparatérias e da Posse 

Secao I 

Da Sessio de Instalacio e Posse 

Art. 6”. A Cimara Municipal instalar-se-4, em sessio especial de cunho solene, 

as 10:00 horas do dia 1” de janeiro de cada legislatura, independentemente de 
nimero, sob a presidência do vereador gue mais recentemente tenha exercido 
este cargo na mesa, ou nio existindo tal situac#o, do vereador mais votado 

entre os presentes, ou declinando este da prerrogativa, pelo vereador mais idoso 
entre os gue aceitarem. 
Art. 7%. Os Vereadores, munidos dos respectivos diplomas tomar#o posse na 
sessio de instala€4o, cujo termo e demais trabalhos da sessdo, serdo lavrados 
na ata, em livro préprio pelo Secretêrio, sendo assinada pelos empossados e 
demais presentes, se estes assim o duiserem. 

$ 1” No ato da posse o Presidente proferird em voz alta o seguinte 
compromisso: “PROMETO CUMPRIR A CONSTITUICAO FEDERAL, A 
CONSTITUICAO DO ESTADO E A LEI ORGANICA DO MUNICIPIO, 

OBSERVAR AS LEIS, CUMPRIR O REGIMENTO INTERNO DA CASA E 
DESEMPENHAR COM LEALDADE €@ MANDATO OUE ME FOICONFIADO, 

TRABALHANDO SEMPRE PELO PROGRESSO DO MUNICIPIO E BEM 

ESTAR DO SEU POVO”. Em seguida, o Secretêrio faré a chamada de cada 
Vereador, gue de pé, com o braco estendido para a frente, declararé em voz 
alta: “ASSIM EU PROMETO”. 

$ 2% Ap6s tomar o compromisso dos Vereadores presentes, o Presidente 
declararê empossados os Vereadores proferindo em voz alta: “DECLARO 

EMPOSSADOS OS VEREADORES OUE PRESTARAM O COMPROMISSO”. 
$ 3% Ato continuo o Presidente dar inicio ao processo de eleic#o da 

Mesa Diretora, na gual sê poderê votar e ser votado o Vereador gue tiver sido 
regularmente empossado. 

$ 4? Ap6s a eleicio da Mesa Diretora, conhecido seu resultado, o 
Presidente proclamarê o resultado e empossard os eleitos nos seus respectivos 

cargos.



` $ 5” Ap6s a eleic&o e posse da Mesa Diretora, o Presidente eleito dard 

inicio ao processo de posse do Prefeito e Vice-Prefeito eleitos e diplomados, 

seguindo o mesmo rito' da posse dos Vereadores e prestando o compromisso 

previsto na Lei Orgênica do Municipio, obedecida a programac#o previamente 

elaborada pelo cerimonial ou assessoria dos dois Poderes, sendo tudo lavrado 
em livro préprio pelo Primeiro Secretdrio 

8 6” Terminada a posse do Prefeito e Vice-Prefeitoo Presidente solicitar 

atodos os eleitos e empossados a entrega da declarac4o de bens escrita, sendo o 

presente ato transcrito na afa. 

$ 7? Ato continuo o Presidente conceder4 a palavra, por cinco minutos, 

a todos os Vereadores, facultando a mesma ao Vice-Prefeito e Prefeito 

empossados, encerrando-se em seguida a solenidade. 
$ 8” N#o havendo guorum para se proceder a eleicëo, o Presidente 

suspenderd a sess&o e convocard o Prefeito, Wice-Prefeito e Vereadores eleitos 
para tomarem posse, convocando sessêes diérias sempre as 10:00 horas, até 

gue se proceda a eleic&o normal e posse da Mesa. 
Art. 8%. O Vereador gue nio tomar posse na sessio prevista no art. 6? deste 
Regimento, deverd fazê-lo dentro do prazo de 15 (guinze) dias, a contar do 
inicio do funcionamento normal da Cmara, sob pena de perda do mandato, 
salvo motivo justo, aceito pela maioria absoluta dos membros da Cêmara. 

Parigrafo Unico - O Vereador gue se encontrar em situacio 

incompativel com o exercicio do mandato no poderd empossar-se sem prévia 
comprovac&o da desincompatibilizacfo, no prazo a gue se refere este artigo. 

Secdo IT 

Da inauguraciio da Sess&io Legislativa Anual 

Art. 9%. No dia 15 de fevereiro a Cimara Municipal reunir-se-d as 09:00 horas, 
em sessio de cunho solene e festivo para a inauguragêo da Sessiio Legislativa 

Anual. 

$ 1* Na primeira parte da sessdo o Prefeito Municipal apresentarê 

mensagem do Poder Executivo aos representantes do povo com assento na 

Caêmara.. 
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$ 2" Na Segunda parte o Presidente facultard a palavra, por cinco 

minutos, a todos os Vereadores para pronunciamento sobre o evento, 
encerrando-se em seguida a sessdo. 

TITULO T 

Dos Orgaos da C&mara Municipal 

CAPITULOI 

Da Mesa da CiAmara 

 Secaol 

Da Eleicio, Formac4o e Modificacio da Mesa 

Art. 10. A Mesa da Cê&mara compêe-se dos cargos de Presidente, Vice-Presidente, 

Primeiro Secretdrio e Segundo Secret4rio, com mandato de 02 (dois) anos, eleitos 

por votacëo secreta. 

Art. 11. O mandato da Mesa serd de dois anos, permitida a reconduc&o para o 
mesmo cargo, por um Gnico periodo subseguente. 

Art. 12. A eleic4o dos membros da Mesa somente serd valida, se presentes a 
maioria absoluta dos Vereadores. 

Art. 13. As chapas gue concorretdoa eleic&o da Mesa dever&o ser apresentadas 

e protocoladas na Secretaria da C&mara Municipal até (01) uma horas antes da 

eleic#io. 

$ 1” SO serfio aceitas e protocoladas as chapas gue contenham os nomes 

completos e assinaturas dos candidatos aos cargos de Presidente, Vice-Presidente, 

1” Secrefdrio e 2 Secretdrio. 

$ 2” O Vereador sê poder4 participar de uma chapa, e, mesmo no caso 

de desistência, ndo poderd inscrever-se em outra. 

$ 3* Havendo desistência justificada de algum membro de chapa inscrita, 
gue deverê ser sempre por escrito, este poder4 ser substituido até trinta minutos 

antes da sessao em gue ocorrerê a eleicio, exceto para o cargo de Presidente. 
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$ 4 Se no dia da eleicio, até trinta minutos antes da sessiio, nio houver 

nenhuma chapa inscrita legalmente, poderd ser feita a inscricdo de chapas 
antes do inicio da mesma, independente do disposto no $ 3” deste artigo, e até 

mesmo com Vereador desistente de outras chapas. 

$ 5* Para a eleic#o dos membros da Mesa, utilizar-se-o para a votacëo, 

cédulas de papel, datilografadas ou impressas, contendo os nomes gue comporëo 

as respectivas chapas, seguidos dos cargos pela ordem, as guais serfio 

depositadas em urna prépria. 
Art. 14. A eleicdo da Mesa para o segundo biënio, far-se-ê na Gltima sessêo 

ordinêria da segunda Sessio Legislativa considerando-se automaticamente 

empossados os eleitos a partir de 1” de janeiro do ano subseguente. 
Art. 15. Nas eleicêes para a composic&o da Mesa inicial de cada legislatura, 
bem como na sua renovac&o, poder#o concorrer guaisguer Vereadores ainda 

gue tenham participado da Mesa ocupando o mesmo cargo na legislatura 
imediatamente anterior. ë 
Art. 16. O suplente de Vereador convocado nio poderd ser eleito para gualguer 
cargo da Mesa salvo se sua substituicdo for em cardter definitivo. 
Art. 17. Se nenhum candidato obtiver maioria absoluta de votos, proceder-se- 

4, imediatamente, a novo escrufinio no gual considerar-se-d eleito o mais votado, 
Ou, no caso de empate, o mais idoso. 

Art. 18. Os Vereadores eleitos para a Mesa no primeiro biënio da legislatura 
ser&o empossados mediante termo lavrado pelo Secretdrio na sessio em gue 
se realizar sua eleic&o e entrar#o imediatamente em exercicio de seus mandatos. 

Art. 19. Modificar-se-& a composicio permanente da Mesa ocorrendo vaga 
em gualguer dos cargos gue a compêem. 
Art. 20. Considerar-se-d vago gualguer cargo da Mesa guando: 

l- extinguir-se o mandato politico do respectivo ocupante, ou, se este 0 
perder; 

I1- for o Vereador destituido da Mesa por decisiio do Plendrio ou vier a 
falecer. 

111 — licenciar-se o membro da Mesa, do mandato de Vereador, para 
Ocupar cargo de secrefdrio ou por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, 
salvo por motivo de doenca comprovada; 

IV — houver reniimcia do cargo da Mesa pelo titular com aceitac&o do 
Plenêrio.



Art. 21. A rentincia do Vereador ao cargo due ocupa na Mesa serê sempre 
escrita, assinada e com firma reconhecida e serd tida como aceita mediante a 

simples leitura em Plenério pelo detentor do mandato ou pelo 1* Secretdrio, 
exceto no caso previsto no pardgrafo Gnico do art. 23 deste Regimento, guando 

o Plendrio deliberarê sobre a aceitacio ou nio da rentincia. 

Art. 22. A destituicao de membro efetivo da Mesa, somente poder4 ocorrer 
guando comprovadamente desidioso, ineficiente ou guando tenha se prevalecido 
do cargo para fins ilicitos, dependendo de deliberac&o do Plen4rio pelo voto de 
2/3 (dois tercos) dos Vereadores, acolhendo representac#o de gualguer Vereador 

assegurada a mais ampla oportunidade de defesa. 

Art. 23. Para o preenchimento do cargo vago na Mesa, haverd eleicêes 
suplementares na 1* sessio ordin4ria seguinte aguela na gual se verificar a 
vaga, observando o disposto nos arts. 11 a 17. 

Parigrafo Unico - No caso de nio haver candidato para concorrer ê 
eleicêo prevista no “caput” deste artigo, apés três tentativas de eleicio 

suplementar, em sessêes ordindrias seguidas, assumird o cargo vago, o Vereador 
mais votado entre os gue nio participam da Mesa. 

Secio IT 

Da Competência da Mesa 

Art. 24. A Mesa é o 6rgfio diretor de todos os trabalhos legislativos e 
administrativos da Cêmara. ` 

Art. 25. Compete d Mesa da Cimara privativamente, em colegiado: 

I - dispor sobre sua organizagao, funcionamento, policia, criagfio, 

transforma€#o ou extingfio dos cargos, empregos e funcêes de seus servicos, e 
a iniciativa de lei para a fixacio e alterag&o da respectiva remuneraciio, 

observados os parimetros estabelecidos na lei de diretrizes orcamentarias; 

IT - apresentar projeto de lei gue fixa os subsidios dos Vereadores, do 
Prefeito, do Vice-Prefeito e dos Secretêrios Municipais; 

HI - apresentar as proposicêes concessivas de licencas e afastamento 

do Prefeito; 

IV - elaborar a proposta orgamentêria da Cêmara a ser incluida no 

orcamento do Municipio;



V - representar em nome da CAmara, junto aos Poderes da Uniëo, do 
Estado e do Municipio: 

VI - baixar ato para alterar a dotacfo- orcament4ria com recursos 
destinados as despesas da CAmara; 

VII - organizar cronograma de desembolso das dotacëes da Cêmara 
vinculadamente ao repasse mensal das mesmas pelo Executivo: 

VII - proceder a devolucfio & Tesouraria da Prefeitura do saldo de 
caixa existente na Cémara ao final de cada exercicio; 

IX - enviar ao Executivo, em época prépria, as contas do Legislativo 
do exercicio precedente, para sua incorporaciio 4s contas do Municfpio: 

X - proceder & redac#io das resolugëes e decretos legislativos; 
X1- deliberar sobre convocacfio de sessêes extraordindrias da CAmara. 
X1I - receber ou recusar as proposicêes apresentadas sem observência 

das disposicées regimentais; 
XI - deliberar sobre a realizaedo de sessêes solenes fora da sede da 

Edilidade; * 
XIV - determinar, no inicio da legislatura, o arguivamento das 

proposicêes nio apreciadas na legislatura anterior. 
Art. 26. O Vice-Presidente substitui o Presidente nas suas faltas e impedimentos 
evenfuais e serd substituido, nas mesmas condicêes, pelo 1% e 2 Secretdrios, 
respectivamente. 
Art. 27. Ouando, antes de iniciar-se determinada sessdo .ordin4ria ou 
extraordindria, verificar-se a ausência dos membros efetivos da Mesa, assumird 
a Presidência o Vereador mais idoso presente, gue convidar4 gualguer dos 
demais Vereadores para as funcêes de Secretério, sendo este Gltimo 
procedimento, aplicado também nos casos de ausência conjunta do 1” e 2F 
Secrefdrios. . | 
Art. 28. A Mesa, reunir-se-d, independente do Plenério, para apreciacëo prévia 
de assuntos gue seriio objeto de deliberag#o da edilidade gue por sua 
especialidade, demandem intenso acompanhamento e fiscaliza€&o ou ingerência 
do Legislativo. 

Secio II 

Da Competência Especifica dos Membros da Mesa 
Art. 29. O Presidente da Cimara é a mais alta autoridade da Mesa dirigindo- 
a, e ao Plendrio, em conformidade com as atribuicêes gue Ihe conferem este 
Regimento Interno.



Art. 30. Compete ao Presidente da Cimara: 

I-exercer, em substituicëo, a chefia do Executivo Municipal nos casos 

previstos em Lei; 

II - representar a CêAmara em Juizo, inclusive prestando informacêes 

em mandado de seguranca contra ato da Mesa ou do Plenario; 

II - representar a Cimara junto ao Prefeito, as autoridades federais e 
estaduais e perante as entidades privadas em geral; 

IV - credenciar agente de imprensa, ridio ou televisio para o 

acompanhamento dos trabalhos legislativos; 

V -fazer expedir convites para as sessêes solenes da Cimara Municipal 
As pessoas gue, por gualguer titulo, merecam a deferência; 

VI - conceder audiëncias ao puiblico, a seu critério, em dias e hora 

prefixados; | 

VII - reguisitar a forca, guando necessêria 4 preservac#io da regularidade 
do funcionamento da Cêmara; 

| VII - empossar os Vereadores retardatêrios e suplentes e declarar 
empossado o Prefeito, guando tratar-se de Presidente da CêAmara no exercicio 

da chefia do Executivo Municipal, aps a investidura dos mesmos perante o 

Plenêrio; 

[X - declarar extintos os mandatos dos Prefeitos, Vereadores e suplentes, 

nos casos previstos em lei, e, em face de deliberac&o do Plenério, expedir decreto 
legislativo de cassaco do mandato; 

X - convocar suplente de.Vereador, guando for o caso. 
X1-declarar destituido o membro da Mesa ou de Comissêo Permanente, 

nos casos previstos neste Regimento; 

XII - assinar, juntamente com o 1* Secretario , as resolucëes e decretos 

legislativos; 
| XI - dirigir as atividades legislativas da Cêmara em geral, em 
conformidade com as normas legais e deste Regimento, e em especial exercendo 
as seguintes atribuigées: 

. a) convocar sessêes extraordin4rias da Cêmara, e comunicar os 

Vereadores das convocacêes oriundas do Prefeito, inclusive durante o recesso; 

b) superintender a organizagdo da pauta dos trabalhos legislativos; 

Cc) anunciar o inicio e o término do Expediente e da Ordem do Dia; 
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d) determinar a leitura, pelo Vereador Secretdrio, das atas, pareceres, 

reguerimentos e outras pecas escriftas sobre as guais deva deliberar o Plendrio, 
na conformidade do Expediente de cada sessêo; * 

e) cronometrar a durac&o do Expediente e da Ordem do Dia; 
f) manter a ordem no recinto da Cêmara concedendo a palavra aos 

Vereadores inscritos, cacando-a, disciplinando os apartes e advertindo todos os 
gue incidirem em excessos. bem como divagacêes e incidentes estranhos aos 
assuntos em discussêo; 

g) resolver as guestêes de ordem; 
h) interpretar o Regimento Interno, para aplicacdo aos caso omissos: 

j) anunciar a matéria a ser votada e proclamar o resultado da votac&o; 
1) proceder & verifica€&o do guorum, de oficio ou a reguerimento de 

Vereador; 
D encaminhar os processos e expedientes as Comissêes Permanentes 

para parecer, controlando-Ihes o prazo; - 

XIV- praticar os atos essenciais de intercomunicac&o com o Executivo 
notadamente: 

a) receber as mensagens de proposta legislativa, fazendo-as protocolar; 

b) encaminhar ao Prefeito por protocolo, os projetos de lei afrovados e 
comunicar-Ihe os projetos de sua iniclativa deSaprovados, bem como os vetos 
rejeitados ou mantidos; 

c) solicitar ao Prefeito as informacêes pretendidas pelo Plenério e 
Convocar a comparecer na Cêmara os SecretArios, para expliongies, na forma 
regular; 

d) reguisitar as verbas destinadas ao Legislativo, mensalmente; 
e) solicitar mensagem com propositura de autorizac&o legislativa para 

suplementac&o dos recursos da C&mara guando necessêrio; 
XV - promulgar as resolucêes e os decretos legislativos, bem como as 

 leis nao sancionadas pelo Prefeito no prazo, e as disposicëes constantes de 
veto rejeitado, fazendo-os publicar; 

XVI - ordenar as despesas da CAmara Municipal e assinar chegues 

nominativos, juntamente com o 1* Secretdrio ou 4 Ouiro ester expressamente 
designado para tal fim; 

XVII - determinar licitag&o para contratacëes administrativas de. 

competência da CêAmara, guando exigivel; 
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X VIII - apresentar ou colocar & disposic&o do Plenêrio mensalmente, o 

balancete da Cimara do mês anterior; 

XIX - administrar o pessoal da CAmara fazendo lavrar e assinando os 

atos de nomeacêo, promogiio, reclassificae#io, exoneracao, aposentadoria, 

concessêo de férias e de licenca, atribuindo aos funciondrios do Legislativo 

vantagens legalmente autorizadas, determinando a apuragdo de responsabilidade 

administrativa, civil e criminal de funciondrios faltosos e aplicando-lhes 

penalidades, julgando os recursos hierêrguicos de funciondrios da Camara e 

praticando guaisguer outros atos afinentes & essa area de sua gestio; 

XX - mandar expedir certidêes regueridas para defesa de direitos e 

esclarecimento de situacëes; 

XXI - exercer atos de poder de policia em guaisguer matérias 

relacionadas com as atividades da CêAmara Municipal, dentro ou fora do recinto 

da mesma; 
KKIT - autografar os projetos de lei aprovados, para sua remessa ao 

Executivo. 

Art. 31. O Presidente da Cimara, guando estiver substituindo.o ) Prefeito nos 

caso previstos em lei, ficard impedido de exercer gualguer atribuic4o ou praticar . 

gualguer ato gue tenha implicac#o com a funcao legislativa.. 

Art. 32. O Presidente da Cimara poderd oferecer proposicëes ao Plenério, mas 

devera afastar-se da direc#o da Mesa guando estiverem as mesmas em discussêo 

ou vota€#o. 

Art. 33. O Presidente da Cimara poderd votar nos seguintes casos: 

1— na eleicfo da Mesa; ` 
IT — guando a matéria exigir, para sua aprovacdo, voto favorêvel de 

dois tercos ou da maioria absoluta dos membros da Cêmara; 

11 — no caso de empate, nas votacëes publicas e secretas. 

Art. 34. O vice-presidente da Cimara, salvo o disposto no art. 35 eseu Pardgrafo 

Unico, e, na hipotese de atuacio como membro efetivo da Mesa nos casos de 

competência desse 6rgio, nio possui atribuic4o prépria, limitando-se a substituir 

0 Presidente na faltas e impedimentos, pela ordem. 

Art. 35. O vice-presidente ou seu substituto promulgard e fard publicar as 

resolucëes e decretos legislativos sempre gue o Presidente, ainda gue se ache em 

exercicio, deixe escoar o prazo para fazé-lo. 
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Pardgrafo Unico - O disposto neste artigo aplica-se também, as leis 

municipais, guando o Prefeito e o Presidente da Cêimara sucessivamente, tenham 
deixado expirar o prazo da sua promulgac&o e publicag&o subsegtiente. 
Art. 36. Compete ao 1” Secretdrio: 

I- organizar o Expediente e a Ordem do Dia; 

11 - fazer a chamada dos Vereadores ao abrir-se a sessio e nas ocasiëes 

determinadas pelo Presidente, anotando os comparecimentos e as ausências; 

MIT - jer a ata, as proposicêes e os demais documentos gue devam ser de 
conhecimento da Casa; 

IV - fazer a inscric&o dos oradores na pauta dos trabalhos; 

V - elaborar a redacio das atas, resumindo os tr abalhos da sessdo e 
assinando-as, juntamente com o Presidente; 

VI - certificar a fregiiëncia dos Vereadores, para efeito de pagamento 
dos subsidios; * 

VII - registrar em livro préprio; o$ precedentes Hrmades na aplicaciio 
do Regimento Interno, para a solug&o de casos futuros; - 

VIII - manter 4 disposic#o do Plendrio, os textos legislativos de manuseio 
mais fregtiente, devidamente atualizados; 

IX - manter em arguivo fechado as atas lacradas de sessêes secretas; 

X - cronometrar o tempo das sessêes e o do uso da palavra pelos 
Voreadores; 

Parigrafo Unico - Compete a0 Segunde Secretdrio substituir o 

Primeiro Secretêrio nas suas ausências, licencas e impedimentos, bem como 

auxilië-io no desempenho de suas atribuicêes, guando da meslteaie das sessêes 
em Plendrio.' 

Secio IV 

Das Afribuicëes do Plenêrio 

Art. 37-0 Plendrio é o 6rg4o deliberativo da CAmara constituindo-se do conjunto 
de Vereadores em exercicio, em local, forma e niimero legal para deliberar. 

$ 1” Local é o recinto de sua sede 

$ 2% A forma legal para deliberar é a sessêo; 
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$ 3” Nimero é o guorum determinado na Constituico Federal, na Lei 
Orgênica do Municipio e neste Regimento Intermo, para realizacio de sessêes 
e para as deliberacêes; 

$ 4” Integra o Plenario, o suplente de Vereador regularmente convocado, 
enguanto dure a convocacfio; 

8 5” Nao integra o Plendrio o Presidente da CêAmara, guando se achar 
em substituicdo ao Prefeito. 

  

Art. 38. $io atfribuicdes do Plendrio: 

' I-elaborar, com a participacêo do Poder Executivo, as leis municipais; 
II - votar o orsamento anual, a lei de diretrizes orcament4rias e o plano 

plurianual; 
TT - legislar sobre tributos e estabelecer critérios gerais para a fixac&o 

dos precos dos servicos.municipais; | 
IV - autorizar a abertura de créditos suplementares e especiais, bem 

COmOo, aprovar os créditos extraordindrios; 
V - autorizar a obtencêo de empréstimos e dperRTS de créditos, bem 

como, a forma & os meios de pagamento; 
VI - autorizar a concessêo de auxilio e subvencêes de crédito, bem 

como a forma e os meios de pagamento: 

, VII - autorizar a concess&o para explorac#o de servicos, ou de utilidade 
publica; | d 

VIH - dispor sobre aguisic#io, administracëo, utilizacao e alienacëo dos 
bens do dominio do municipioë, 

IX - autorizararemissio' de dividase conceder isencêes e anistias fiscais, 
bem como, dispor sobre moratéria e beneficios; 

X - criar, alterar e extinguir cargos piblicos e fixar os respectivos 
vencimentos; 

XI - dispor sobre denominag&io de proprios, vias e logradouros piblicos; 
XI - dispor sobre a fixagio da zona urbana e de expans#io urbana; 
XIN - dispor sobre a organizagfio e a estrutura bisica dos servicos 

municipais; 

XIV - estabelecer normas de politica administrativa, nas matérias de 
competência do municipio; 

XV - estabelecer o regime juridico dos servidores municipais; 
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XVI- fixar os subsidios dos Vereadores, do Prefeito, do Vice-Prefeitoe 

dos Secretdrios Municipais, nos limites e critérios estabelecidos na Constituic&o 
Federal e na Lei Orgênica do Municipio. 

Pardgrafo Unico - Ë de competência privativa do Plendrio, entre 

Oulras: 

I- eleger os membros de sua Mesa e destitui-los na forma regimental; 

IT - elaborar e votar seu Regimento Interno; 

JI - organizar os seus servicos administrativos; 
IV - conceder licenca ao Prefeito e aos Vereadores; 

V - autorizar o Prefeito a ausentar-se do municipio por mais de 15 dias; 
VI - criar comissêes permanentes e tempordêrias; 

VII - apreciar vetos; 
VIII - cassaro mandato do Prefeito e dos Vereadores, nos casos previstos 

em lei; - s 
[X - tomar e julgar as contas do Municipio; 

X - conceder titulos de cidadao honordrio ou guatgver outra honraria ou 

homenagem; 

X1 - reguerer informacêes do Peeinti sobre assuntos referentes a 

administracio; 

Ge XII - convocar os Secretarios para prestar informacao sobre matéria de 

sua competência. 

CAPITULO IT 

Das Comissêes 

Secao I 

Disposicoes Gerais 

Art. 39. As Comissêes sio 6rgfios técnicos, permanentes ou tempordrios, 

compostos de (03 (três) Vereadores com a finalidade de examinar matéria em 

tramitac#o na Cimara e emitir pareceres sobre a mesma, ou de proceder estudos 

sobre assuntos de natureza essencial ou ainda de investigar determinados fatos 

de interesse da administrac4o, com as seguintes denominacêes: 
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I — Comissêes Permanentes; 

1] — Comissêes Especiais; 
II — Comissêes Processantes; 

IV — Comissêes de Representacëo; 

V — Comissbes Parlamentares de Inguérito. 

Art. 40. As Comissêes, logo gue constituidas, reunir-se-&o para eleger os 
respectivos Presidentes, Secretdrios e Relatores, e prefixar os dias de 

reuniëes ordin4rias ou extraordindrias e a ordem dos trabalhos, sendo tudo 
transcrito em livro préprio. 

$ 1 Na Constituic&o das Comissêes, assegurar-se-d, tanto guanto 

possivel, a representag#io proporcional dos partidos e blocos parlamentares gue 
participem da Camara. 

$ 2” O Presidente da CAmara n&o poder4 participar de Comissêo 
Permanente, Comissio Parlamentar de Inguérito e de Comissio Processante. 

$ 3” O Presidente da Cêmara poder4 substituir, a seu critério, gualguer 
membro da Comissdo Especial ou de Comissiio de Representacëo, observando 
o $ 1? deste artigo, nêo se aplicando aos membros de Comissio Processante, 

Parlamentar de Inguérito ou Permanente. 
Art. d1. Durante 9 recesso, no término de cada sessio legislativa, haveré uma 
Comissio Representativa da Cimara, eleita na Gltima sessêo ordindria do ano, 
em votagdo secreta, observada a proporcionalidade partidêria, constituida por 
mimero.impar de Vereadores, presidida pelo Presidente da CAmara, com as 
seguintes atribuicêes e sistematica de trabalho: 

1—reunir-se extraordinarianente sempre gue convocada pelo Presidente; 
1 — zelar pelas prerrogativas do Poder Legislativo; 

IN — zelar pela observência da Lei Orgênica e dos direitos e garantias 
individuais: 

IV — autorizar o Prefeito a se ausentar do Municipio por mais de guinze 
dias; 

'V —convocar extraordinariamente a Cêémara em caso de urgéência ou de 
interesse pablico relevante. 

Pardgrafo Unico - A Comissêo Representativa apresentar a Mesa 
Diretora da CAmara, relatêrio dos trabalhos por ela realizados, guando do reinicio 
do periodo de funcionamento ordin4rio da Cimara. 
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Se€gao NN 

Das Comissêes Permanentes 

Art. 42. As Comissêes Permanentes incumbe: 
I - estudar as proposicêes e assuntos distribuidos ao seu exame, 

manifestando sobre eles sua opinifo para orientac&o do Plenério; 
(1 — discutir e votar projetos de lei gue dispensarem a competência do 

Plenêrio, nos termos do art.43 deste Regimento Interno. 
Parigrafo Unico - As comissêes Permanentes s0 as seguintes: 
T - Legislacdo, Justica e Redacio Final: 
HI - Financas €e Orcamento: 
AU — Obras, Servicos Piblicos e Afividades Privadas; 

IV - Educacdo, Sauide e Assistência Social. 
V- Agropecudria 

Art. 43. As Comissêes Permanentes, no AMbito de suas atribuicëes, cabe, se 
assim o guiserem, sem a discussio e a deliberacio do Plen#rio, nos termos da 
Lei Orgênica do Municipio, discutir e votar projetos de lei, exceto guanto a: 

1— projeto de lei complementar; 
II — projetos de iniciativa de Comissêes; 
IE — projetos de codigos, estatutos e consolidagêes; 
IV —projetos de iniciativa popular; 
V — projetos gue tenham recebido pareceres divergentes; 
VI — projetos em regime de urgência; % 

VII — alienac4o ou concessêo de bens imêveis oemiespais; 
VIII — alteracëes do Regimento Interno: 
IX — autorizag#o para todo e gualguer tipo de operag&o de natureza 

financeira de interesse do Municipio, de suas autarduias e demais entidades 
controladas pelo Poder Piblico Municipal; 

X — projetos gue instituam impostos previstos na Lei Orgênica do 
Municipio; 

XI — proposta de emenda & Lei Orgênica. 
$ 1” Nas matérias em gue as Comissêes Permanentes sejam 

competentes para discutir e votar, encerrada a discussio e a votacfo, a decis&o 
da Comissio ser4, em seguida, comunicada ao Presidente da CAmara gue 
imediatamente dard ciëncia ao Plendrio e publicaré nas dependências da Cêmara 
Municipal; e nio havendo interposic&o de recurso, o projeto seré encaminhado 
para a san€êo e promulgac#io se aprovado, em caso contrério, arguivado pela 
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Camara. 

$ 2” Havendo interposic&o de recurso para discussfio e votacdo da 
matéria pelo Plendrio da Cêmara, o mesmo dever ser feito no prazo de 03 
(trés) dias, contados da ciëncia dada ao Plendrio, referida no pardgrafo anterior, 
assinado por 1/3 dos membros da Cimara e dirigido ao Presidente da Casa. 

$ 3” Aplica-se a tramitag&io das proposicêes submetidas & deliberag&o 
conclusiva das Comissêes Permanentes, as disposicëes relativas a turnos; 
prazos, emendas e demais formalidades e ritos exigidos para as matérias 
submetidas 4 apreciacio do Plenario. 

Secio HI 

Da Formac30o e Modificacio das Comissêes Permanentes 

Art. dd. Os membros das OomissBes Permanentes. serdo eleitos na sessio 
seguinte 4 da eleic&o da Mesa, para toda a legislatura,. mediante votacio em. 
escrutinio piblico, atraves de cédulas previamente elaboradas, impressas ou 
datilografadas, contendo os nomes dos Vereadores indicados pelos seus partidos, 
a legenda partidaria e as respectivas Comissêes. | 

$ 1” Os Vereadores concorrerfio 4 eleic&o sob a mesma legenda com a 
dual foram eleitos n&o podendo ser votados os Vereadores licenciados e os 
suplentes; ; 

$ 2” O mesmo Vereador nio pode ser eleito para mais de 02 (duas) 
Comissêes Permanentes; % 

$ 3% Nas Comissêes Permanentes cada membro ter um suplente, 
indicado pelo representante de seu Partido na CAmara, na mesma data da 
constituicdo das Comissêes, 
Art. 45. O membro da Comiss&o Permanente poderd, por motivo justificado, 
solicitar dispensa da mesma. 

Par4grafo Unico - Para efeito do disposto neste artigo, guando 
da substituic&o do membro, observar-se-d a condicio bievise no $ 1* do art. 40 
deste Regimento. 

Art. 46. Os membros das Comissêes Permanentes serdo destituidos caso nao 
cOmparegam, em cada sessiio legislativa, & trés reuniëes consecutivas ordindrias 
ou a cinco intercaladas da respectiva Comiss&o, salvo motivo de forca maior, 
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devidamente comprovada. 

Pardgrafo Unico - A destituic&o dar-se-& por simples petic&io de 
gualguer Vereador, dirigida ao Presidente da Cêmara gue apês comprovar a 

autenticidade da dentincia, declarard vago o cargo. 
Art. 47. As vagas nas Comissêes Permanentes por rentincia, destituic&o ou 
por extinc4o ou perda de mandato de Vereador, serdo supridas por livre 
designaca4o do lider da bancada a gue pertencia o titular, e, isso n&o sendo 
possivel, far-se-ê nova eleicëo. Persistindo a vaga, esta serd suprida por simples 
designacêo do Presidente da Camara. 

Secao IV 

Do Funcionamento das Comissêes Permanentes 

N 

Art. 48. As Comissêes Permanentes sê poderfo reunir-se em regime de 
urgência especial, no periodo destinado 4 Ordem do Dia da Cêmara, se a sessao 
for suspensa de officio, pelo Presidente da CêAmara. 
Art. 49. As Comissêes Permanentes poderio reunir-se extraordinariamente 

sempre gue necessêrio, presentes pelo menos dois dé seus membros, devendo, 
para tanto, serem convocados pelo respectivo Presidente, no curso da reuniëo 
Ordin4ria da Comissio. 

- Pardgrafo Unico - As convocacêes extraordindrias das Comissêes, fora 
da reuni#o, serdo sempre por escrito, com 24 ( vinte e guatro) horas de 
antecedência. 

Art. 50. Das reuniëes de Comissêes Permanentes, lavrar-se-&o atas, em livro 

préprio, pelo Secret4rio incumbido de assessord-la, as guais ser#o assinadas 

pelos seus respectivos Presidentes. 
Art. 51. Compete ao Presidente das Comissées Permanentes: 

1 - convocar reuniëes extraordindrias da Comissio; 

T1 - presidir as reuniëes da Comissdo e zelar pela ordem dos trabalhos; 
III - receber as matérias destinadas & Comiss&o; 
IV - fazer observar os prazos dentro dos guais a Comissêo deverê 

desincumbir-se de seus misteres; 

V - representar a Comiss&o nas relacêes com a Mesa e o Plendrio; 
VI - conceder vista de matéria, por três dias, ao membro da Comissio 

18



gue o solicitar, salvo nos casos de tramitacio em regime de urgência; 

VII - avocar o expediente, para emissêo do parecer em 48 (guarenta e 
oito) horas, guando nio tenha feito o relator no prazo regimental. 
Art. 52. Encaminhada gualguer matéria ao Presidente da Comissio Permanente, 

este designar-lhe-4 tramitac&o imediata. 

Art. 53. E de 10 (dez) dias o prazo para gualguer Comissio Permanente 
pronunciar-se, a contar da data do recebimento da matéria pelo seu Presidente. 

$ 1” O prazo a gue se refere este artigo:seré duplicado em se tratando 
de proposta orgamentêria e de processo de prestagio das contas do Municipio. 

$ 2” O prazo a gue se fere este artigo serê reduzido pela metade, guando 
se tratar da matéria colocada em regime de urgência e de emendas e 
subemendas apresentadas 4 Mesa. 

Art. 54, Oualguer Vereador ou Comissêo poder4ê reguerer por escrito ao 
Plenêrio, a audiëncia da Comissao a gue a proposic&o n&o tenha sido previamente 
distribuida, devendo fundamentar detidamente o reguerimento. 

` Paragrafo Unico - Caso o Plenério acolha o reguerimento, a proposicio 
serd enviada & Comissio, gue se manifestard nos mesmos Prazos previstos no 

art. 53 deste Regimento. 

NA 55. Escoado o prazo sem gue tenha sido proferido o parecer, a matéria 
serd incluida imediatamente na Ordem do Dia, para gue o Eloieip se manifeste 
sobre a dispensa do mesmo. 

Art. 56. Somente ser#o dispensados os pareceres das Comissêes, por 
deliberagëo do Plen4rio, mediante reguerimento escrito de Vereador ou por 

solicitacao do Presidente da CaAmara através de despacho nos autos, guando se 
tratar de proposicio colocada em regime de urgência, na forma prevista no $ 2% 
do art. 53 deste Regimento. 

Secdo V 

Da Competência Especifica de Cada Comissio Permanente 

Art. 57. Compete d Comissio de Legislacio, Justica e Redacio Final, 

manifestar-se em todas as proposicêes gue tramitem na Casa, guanto aos 
aspectos constitucional, legal, regimental, gramatical e légico, salvo expressa 
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disposicio em contrdrio deste Regimento. 
$ 1? Ouando a Comissêo de Legislac#o, Justica e Redac&o Final emitir 

parecer pela inconstitucionalidade de gualguer proposicio, serd esta considerada 
rejeitada e arguivada definitivamente, por despacho do Presidente da Cimara, 
se o parecer contrêrio for pela unanimidade dos membros da Comiss&o. 

$ 2. Tratando-se de inconstitucionalidade parcial, a Comiss&o poderd 
oferecer emenda corrigindo o vicio. 

$ 3” A Comissio de Legislac&o, Justica e Redac&o Final manifestar-se- 
4 sempre em primeiro lugar. 

$ 4”? A Comissêo de Legislac&o, Justica e Redacëo Final manifestar- 
se-4 sobre o mérito da proposic&o, assim entendida a colocacëo do assunto sob 
0 prisma de sua conveniëncia, utilidade e oportunidade, nos seguintes casos: 

I - organizacêo administrativa da Prefeitura e da Cêmara; 
1 - cria€ëo de entidade de administragio indireta ou de F undacëo; 
HI - aguisicio e alienac&o de” 'bens e imêéveis do Municipio; 
IV - concessêo.de licenga ao Prefeito; . 

V - alteracëo de denominagdo de préprios municipais, vias e 
logradouros publicos; 

VI - eriacio de Comissêo Parlamentar de  Inguérito; 
VII - veto; 'E 

VII — emenda ou reforma da Lei OrgAnica do Municipio; 
IX — concessêo de titulo hoaorifico ou gualguer outra homenagem; 
X - todas as demais matérias nio consignadas 4s outras Comissêes. 

Art. 58. Compete a Comissdo. de Financas e Orcamento opinar, 
obrigatoriamente, sobre todas as matérias de cardter Hdndelro e: especialmonte 
guanto ao mérito, guando for o caso de: 

1 — diretrizes orcamentdrias; 

1 - propostfa orcament4ria e plano pluiapnst 
MI - matéria tribufêria; 

IV - abertura de créditos, empréstimos piblicos;.: 
V - proposicêes gue, direta ou indiretamente alterem a despesa ou a 

receita do Municipio; 
V1 - proposicêes gue acarretam em -responsabilidades ao erdrio 

municipal ou interessem ao erédito ou ao patrimênio piblico municipal; 
VII — fixa€&o ou aumento dos vencimentos do funcionalismo 
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puablico; 
VIII —fixacfio e atualizac&o dos subsidios do Prefeito, do Vice-Prefeito, 

dos Secretdrios Municipais e dos Vereadores. 

Art. 59. Compete a Comissdo de Obras, Servicos Publicos, e Atividades 

Privadas, opinar obrigatoriamente, guanto ao mérito, sobre as seguintes matérias: 
I— cédigo de obras e cédigo de posturas; 

II — plano diretor e de desenvolvimento integrado; 
III — aguisiêo, alienacëo e concessao de bens iméveis do Municipio; 

[V—guaisguer obras, empreendimentos e execucëo de servicos pablicos 

locais; 

V - atividades produtivas em geral, publicas ou privadas, envolvendo 

os setores primdrio, secundario e terciërio da economia do Municipio. 
Art. 60. Compete d Comissio. de Educacdio, Saude e Assistência Social, 

apreciar e manifestar-se obrigatoriamente guando ao mérito em todos os projetos 
e matérias gue versem sobre: 

I - assuntos educacionais, artisticos & desportivos; 

IT - concessêo de bolsas de estudo; 

HT - patrimênio histérico; 
IV — satide publica e saneamento bdsico; 
V - assistência social e previdencidria em geral. 

VI - reorganiza€#o administrafiva da prefeitura nas Areas de educacêo, 
salide e assistência social; | ' 

VII - implantac&o de cêntros comunitêrios sob auspicio oficial; 
VIIL—declarag&o de utilidade publica municipal a entidades gue possuam 

fins filantropicos. | 

Art. 61. O estudo de gualguer matéria, pelas Comissées Permanentes, podera 

ser feito em reuniëo conjunta de duas ou mais Comissêes, por iniciativa de 

gualguer uma delas, aceita pelas demais, sob a diregdo do Presidente mais idoso. 
Pargrafo Unico— Nas reuniëes conjuntas observar-se-ê as seguintes 

normas: 

I—-em cada Comissio deverd estar presente a maioria de seus membros; 
IT — o estudo das matérias serd conj unto, mas a votacAo far-se- 

separadamente; 

IN — cada Comissio poderê ter o seu relator, se nio preferir relator 
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UNICO; 

IV —o parecer das Comissêes poderd ser em conjunto, desde gue se 
consigne a manifestacio de cada uma delas. 
Art. 62. É vedado agualguer Comissiio manifestar-se sobre a constitucionalidade 
ou legalidade de gualguer proposic&o, contrariando o parecer da Comiss&o de 
Legislacio, Justica e Redac#o Final. 

Art. 63. Somente a Comissëo de Legislacëio, Justica e Redac&o Final manifestar- 
se-a sobre o veto, salvo se esta solicitar a audiëncia de outra comiss&o, com a 
gual poderd reunir-se em conjunto, observando o disposto no pardgrafo anico 
do art. 61 deste Regimento. 

Secio VI 

Das Comissêes Especiais, Processantes e de Representacao 

Art. 64. As Comissies Especiais destinadas a proceder o estudo de assuntos de 
especial interesse do Legislativo, serdo criadas através. de resolucëo, aprovada em 
Plendrio por maioria absoluta, proposta pela Mesa ou mediante reguerimento de, pelo 
menos trés Vereadores, com a sua finalidade especifica e o prazo para apresentac&o do 
relatério de seus trabalhos. 

$ 1” O Presidente da CAmara diantedas indicagêes dos nomes dos Vereadores, 
feitas pelos seus representantes partidérias ou blocos formados, faré constar na resolucëo 
de cria€ëo os nomes dos membros das Comissêes Especiais, observando sempre gue 
possivel, a composigdo partidêria proporcional. 

$ 2” A Comiss&io Especial extinguir-se-ê findo o prazo de sua durag#o, indicado 
na resolugëo gue a constituir, haja ou n&o concluido os seus trabalhos. 

$ 3” A Comissiio Especial relatarê suas conclusêes ao Plenêrio, através do seu 
Presidente sob a forma de Relat6rio fundamentado e aprovado pela maioria de seus 
membros e se houver de propor medidas, oferecerd projeto de lei, de resolugfio ou de 
decreto legislativo, gue deverê conter a assinatura de, pelo menos, dois de seus membros. 

$ 4% No caso do Relatério no ser aprovado pela maioria de seus membros, o 
mesmo sera remetido ao Presidente da C&mara, juntamente com as demais pecas 
documentais existentes, para o seu arguivamento. 

$ 5” Na votaefio do Relatério, os membros da Comissio poder#o apresentar seu 
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voto por escrito e devidamente fundamentado. 

Art. 65. A Cêmara constituirê Comissio Processante no caso de processo de cassacio 

pela pratica de infrag#io politico-administrativa do Prefeito ou de Vereador, observando- 

se os procedimentos e as disposigêes previstas na lei federal aplicêvel e na Lei Orgênica 
do Municipio. 

Art. 66. As Comissies de Representacdo ser&o constituidas para representar a CAmara 

em atos externos de caracter civico ou cultural, dentro ou fora do territêrio do Municipio 

e atender as disposigêes previstas no art. 41 deste Regimento. 

Segao VII 

Das Comissêes Parlamentares de Inguérito 

Art. 67. A Cêimara Municipal, mediante reguerimento fundamentado de um terco de 
seus membros, eriard Comissdo Parlamentar de Inguérito gue funcionarê na sede da 
Camara, através resolug#io aprovada em Plen4rio por maioria absoluta, para apurac&o 

de fato determinado gue se incluam na competência municipal e por prazo certo, gue 
ndo sera superior a noventa dias, prorrogêveis até por igual periodo, a juizo do Plenério, 
a gual teré poderes de investigac&o préprios das autoridades judiciais, além de outros 
previstos em lei e neste Regimento. 

:$ 1? Considera-se fato determinado o acontecimento de relevante interesse para 
a vida piblica e a ordem constitucional, legal, econêmica e social do Municipio, gue 
estiver devidamente caracterizado no reguerimento e na'resolug&o de criacëo da 

Comissio. A 

$ 2% O Presidente da Cimara diante das indicac6es dos nomes dos Vereadores, 

feitas pelos seus representantes partidêrias ou blocos formados, far constar na resolucëo 
de criagdo os nomes dos membros da Comissio Parlamentar de Inguérito, observando 

sempre gue possivel, a composic&o partidêria proporcional. 

$ 3% No participarê como membro de Comissio Parlamentar de Inguérito o 
Vereador gue estiver envolvido ou gue tiver interesse pessoal no fato a ser apurado. 

$ 4 'Todos os atos e diligéências da Comissio ser#o transcritos e autuados em 
processo proprio, em folhas numeradas, datadas e rubricadas pelo seu Presidente, 
contendo também a assinatura dos depoentes, guando se tratar de depoimentos tomados 
de autoridades ou de testemunhas. 

$ 5” A Comissio Parlamentar de Inguérito, através da maioria de seus membros, 
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no interesse da investigacio poderd: 

1— proceder vistorias e levantamentos nas reparticëes piblicas municipais e 

entidades descentralizadas, onde terfo livre ingresso e permanência; 

IT — reguisitar de seus responsdveis a exibicdo de documentos e a prestacio 
dos esclarecimentos necessarios. 

$ 6” No exercicio de sua atribuicfio, poder4 ainda, a Comissio Parlamentar de 
Inguérito, através de seu Presidente: | 

I— determinar as diligéncias gue achar necessêrias; 

I1 —reguerer a convocacfio de secretêrios municipais: 
11 —tomar depoimento de guaisguer autoridades, intimar testemunhas e inguiri- 

las sob compromisso; 

IV — proceder a verificagêes contêbeis em livros, papéis e documentos dos 
Grgaos da Administracfio direta e indireta. 

$ 7% As testemunhas serdo intimadas e deporBo sob as penas do falso 
testemunho previstas na legislac#o penal, em caso de nêo compatecimento, sem 
motivo justificado, a intimacfio serê solicitada ao juiz criminal da localidade onde as 
mesmas residem ou se encontram, na forma do Cédigo de Processo Penal. 

$ 8% Se nio concluir seus trabalhos no prazo gue Ihe tiver sido estipulado, a 
Comissêo se extinguird, ficando prejudicada toda apuragfio jé realizada, salvo se, antes 
do término do prazo, seu Presidente reguerer a prorrogag&o por menor ou igual periodo 
ev reguerimento for aprovado por maioria absoluta pelo Plenêrio, em sessio ordinêria 
da Cêmara. 

$ 9? Nao ge criarê Comissêo Parlamentar de Inauérito en AGE estiverem 
funcionando, pelo menos duas; salvo mediante projeto de Resolucio aprovado por 
dois tercos dos membros da CAmara. 

| $ 19 Oualguer Vereador poderd comparecer as reuniëes da Comissio Parlamentar 
de Inguérito, mediante consentimento de seu Presidente, desde due: 

T — nêo tenha participacëo nos debates; 

HI — conserve-se em silêncio durante os trabalhos; 
II — nio manifeste apoio ou desaprovacio ao gue se passa no recinto; 
IV — atenda as determinacêes do Presidente. 
$ 11 A Comiss#o concluird seus trabalhos através de relatério final, gue 

dever4 conter: 

1 — a exposicdo dos fatos submetidos 4 apurac&o: 

H —a exposicio e andlise das provas colhidas; 
IN — a conclus&o sobre a comprovac#o ou nio da existência dos fatos: 
IV — a conclus&o sobre a autoria dos fatos apurados como existentes: 
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V —a sugestio das medidas a serem tomadas, com sua fundamentacëo legal; 

VI —a indicacio das autoridades gue tiverem competência para a adocëio das 
providências reclamadas. 

$ 12 Considera-se relatério final o elaborado pelo relator eleito, desde gue 
aprovado pela maioria dos membros da Comissio, e nio o sendo, considera-se relatério 

final o elaborado por um dos membros com voto vencedor, designado pelo presidente 
da Comissio, o gual dever4 ser assinado primeiramente por guem o redigiu e, em 

seguida, pelos demais membros. 
$ 13 Na votag&o do relatério, os membros da Comissêo poder&io apresentar 

seu voto por escrito e devidamente fundamentado. 
$ 14 O relatério final serê protocolado na Secretaria da CAmara Municipal, 

acompanhado das demais pecas do processo, para ser lido em Plenêrio, no Pegueno 
Expediente da primeira sessio ordinéria seguinte, o gual independer& de apreciac&o 
do Plendrio, devendo o Presidente dar-lhe encaminhamento de acordo com as 
recomendacées nele propostas 

.$ 15 A secretaria da Cimara deverd fornecer cépia do relatério final da 
Comissiio Parlamentar de Inguérito ao Vereador gue a solieltar, independente de 
reguerimento. 

TITULO IN 
Dos Vereadores 

oo OCAPITULO II 
Disposicëes Prcliminares 

Secao I 

Do Exercicio da Vereanca 

Art. 68. Os Vereadores sio agentes politicos investidos do mandate legislativo municipal, 
eleitos pelo sistema partiddrio e de representago proporcional por voto secreto e 
direto. 
Art. 69. E assegurado ao Vereador, uma vez empossado: 

1 - participar de todas as discussêes e votar nas deliberacêes do Plendrio, 
salvo guando tiver interesse na matéria, direta ou indiretamente, o gue comunicard ao 
Presidente; 

IT - votar na eleicio da Mesa e das Comissêes Permanentes; 

UI - apresentar proposig#io e sugerir medidas gue visem o interesse coletivo, 
ressalvadas as matérias de iniciativa exclusiva do Executivo e da Mesa; 

IV - concorrer aos cargos da Mesa e das Comissêes, salvo impedimentos; 
V - usar da palavra em defesa das proposigëes apresentadas gue visem o 

interesse do Municipio, ou em oposicfio as gue julgar prejudiciais ao interesse piblico, 
sujeitando-se as limitacêes deste Regimento. 
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Secio II 

Das Vedacêes, Perda do Mandato e Falfa de Decoro 

Art. 70. É vedado ao Vereador: 
I-desde a expedicêo do diploma: 

a) firmar ou manter contrato com o Municipio, com suas autarguias, fundacêes, 
empresas piblicas, sociedades de economia mista ou com suas empresas 
concessiondrias de servico publico, salvo guando o contrato obedecer 4 clausulas 

uniformes; | 
b) aceitar cargo, emprego ou funcio, no imbito da Administrac#o Publica Direta 

ou Indireta Municipal, salvo mediante aprovacëo em concurso piblico e observado o 
disposto do art. 38, inciso TT, da Constituic&o Federal; 

c) para efeito do disposto na ultima parte da alinea “b” do artigo 70, o érgdo em 
gue estiver lotado o funcionêrio, poderd manifestar-se perante a Cimara, sobre se existe 

ou nio a compatibilidade de horêrios, para o ëxercicio da funcëo e do mandato de 
vereador, sem embargo de o Presidente da Cimara solicitar de oficio tal informac#o. 

d) é considerado incompatibilidade no exercicio da funcfio, o funcion4rio piblico 
municipal, estadual ou federal com mandato eletivo, gue utilizar um percentual superior 
a 15% ( guinze por cento) de sua carga hordria em sessêes ordin4rias da Camara 
Municipal, . 

IT - desde a posse: 

a) ocupar cargo, func#o ou emprego, na Administracio Piblica Direta ou Indireta 
do Municipio, de gue seja exonerado “ad nutun”, salvo o cargo de Secretêrio Municipal 

ou Diretor eguivalente, desde gue se licencie do mandato; 
b) exercer outro cargo eletivo federal, estadual ou municipal; 
c) ser proprietêrio controlador ou diretor de empresa gue goze de favor decorrente 

de contrato com pessoa juridica de direito pablico do Municipio, ou nela exercer fungio 
remunerada; 

d) patrocinar causa junto ao Municipio em gue seja interessado em gualguer das 
entidades a gue se refere a alinea “a” do inciso 1 deste artigo. 
Art. 71. PerderA o mandato o Vereador: 

| - gue infringir gualguer das proibic6es estabelecidas no artigo anterior; 
II - cujo procedimento for declarado incompativel com o decoro parlamentar ou 

atentatêrio as instituicëes vigentes; 

IT - gue utilizar-se do mandato para a rites de atos de corrupc&o ou de 
improbidade administrativa; 

IV - gue deixar de comparecer, em cada: sessio legislativa anual, Aterca parte das 
sessêes ordinêrias da Cimara, salvo doenca comprovada, licenca ou missio autorizada 
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pela edilidade; 
V - gue fixar residência fora do Municipio; 
VI - gue perder ou tiver suspenso os direitos politicos. 

$ 1” Nos casos dos incisos I e IT a perda do mandato ser declarada pela 

C&mara por voto secreto e maioria absoluta, mediante provocacëo da Mesa ou de 

Partido Politico representado na Cêmara, assegurada ampla defesa. 

$ 2% Nos casos previstos nos incisos IT a VI, a perda serd declarada pela Mesa 
da Camara, de oficio ou mediante provocagfio de gualguer de seus membros ou de 

Partidos Politicos representados na Casa, .assegurada ampla defesa. 

$ 3% O processo de cassacdo do mandato de Vereador obedecerd, ale dos 

pardgrafos 1“ e 2% deste artigo, o estabelecido em lei federal, na Lei Orgênica do 

Municipio e neste Regimento Interno. 

$ 4” Sempre gue o Vereador cometer, dentro do recinto da Cimara excesso 

 gue deva ser reprimido, o Presidente conhecerê do fato e tomard as providências 
seguintes, conforme a gravidade: 

I - advertência em Plendrio; 

IT - cassacao da palavra; 

NI - determinac&o para retirar-se do Plenério; 
IV - suspensio da Sessêo, para entendimentos na sala da presidência; 

V - proposta de cassacfio de mandato de acordo com legislacio vigente. 

$ 5% Considera-se atentatério do decoro parlamentar, guando o detentor do 

uso da palavra, usar expressêes gue configurem crimes contra a honra ou contenham 

incitamento 4 pratica de crimes. 
$ 6”. E incompativel com o decoro parlamentar: 
I-o abuso das prerrogativas legais asseguradas ao Vereador; 
N — a percepe#o de vantagens indevidas; 

IN — a prêtica de irregularidades graves no desempenho do mandato ou de 
encargos dele decorrentes. 

e- * 

Segao HI 

Das Penalidades Por Falta de Decoro 

Art. 72. As infracëes definidas nos pardgrafos 5* e 6? do artigo anterior, acarretam as 
seguintes penalidades, em ordem de gradac#o: 

I— censura; 

I1— perda temporêria do exercicio do mandato, até o mAximo de trinta dias; 
IT — perda do mandato. | 
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Art. 73. A censura serd verbal ou escrita: 

$ 1”. A censura verbal serê aplicada em sessio pelo Presidente da Cimara ou 
de Comissio, no dmbito desta, ao Vereador gue: 

I — inobservar os deveres inerentes do mandato ou os preceitos deste 

Regimento; 

IT — praticar atos gue infrinjam as regras de boa conduta nas dependências 
da Casa; 

II —perturbar a ordem nas sessêes da Cimara ou nas reuniëes das Comissêes. 
$ 2” A censura escrita serd imposta pela Mesa, ao Vereador gue: 

I— na gualidade de detentor do uso da palavra, usar expressêes atentatêrias 
do decoro parlamentar; 

IT — praticar ofensas fisicas ou morais no edifjcio da Cêmara, ou desacatar, 

por atos ou palavras, outro REG a Mesa ou Comissio, ou os respectivos 
Presidentes. 

Art. 74. Considera-se incurso na sanc#o de perda temporêria do exercicio do mandato, 

por falta de decoro parlamentar, o Vereador gue: 

I —reincidir nas hipteses previstas nos pardgrafos do artigo anterior; 

IT — praticar transgressio grave ou reiterada aos preceitos deste Regimento; 

TT — revelar conteido de debates ou deliberagfo gue a Cimara ou Comissio 

haja resolvido, devam ficar secretas; 

IV — revelar informacêes e documentos oficiais de carater reservado, de gue 

tenham tido conhecimento na forma regimental; 
V —faltar sem motivo justificado, a cinco sessies ordindrias consecutivas oua 

dez intercaladas, dentro da sessio legislativa ordindria. 

$ 1% Nos casos dos incisos 1 a IV, a penalidade serê aplicada pelo Plenéêrio, 
em escrutintio secreto & por maioria simples, assegurada ampla defesa ao infrator. 

$ 2% Na hipêtese do inciso V, a Mesa aplicarê, de officio, o méximo da 

penalidade, resguardado o principio da ampla defesa. 

Secio IV oe 

Da Suspens&io do Exercicio da Vereanca 

Art. 75. Extingue-se o mandato de Vereador, devendo ser declarado pelo Presidente 
da Cimara, obedecida a Legislag&o Federal, guando: 

I - ocorrer falecimento, rentincia por escrito lida em Plendrio, cassagio dos 
direitos politicos ou condenagfio com pena acesséria especifica; 

IT - deixar de tomar posse, sem motivo justificado, perante a Cimara 
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Municipal, dentro do prazo estabelecido no art. 8” deste Regimento; 

IT - deixar de comparecer em cada sessêo Legislativa anual, a terca parte das 

sessêes ordinarias da Cimara Municipal, salvo por motivo de doenga comprovada, 

licenga ou missêo autorizada pela edilidade, ou, ainda deixar de comparecer a cinco 
sessêes extraordindrias convocadas por escrito pelo Presidente, para apreciagëo de 
matéria urgente, desde gue comprovado o recebimento da convoca€fio, em ambos os 
casos, assegurada ampla defesa; 

IV - incidir nos impedimentos para o exercicio do mandato estabelecidos em lei, 

no se desincompatibilizar até a posse, e, nos casos supervenientes, no prazo fixado em 
lei ou neste Regimento; | 
Art. 76. A extinc&o do mandato Se torna efetiva pela declaragio do ato ou fato pelo 

Presidente, gue fard constar da ata da primeira sessio, comunicando ao Plenêrio e 
convocando imediatamente o respectivo Suplente. | 

Parigrafo Unico - Se o Presidente da C&mara omitir-se nas providências deste 

artigo, o Suplente de Vereador, o Prefeito Municipal ou o Presidente do Partido Politico, 
poder4 reguerer a declaracio da extingio do mandate, por via judicial, de acordo com a 
lei federal. 

Art.77.A rentincia do Vereador ser sempre escrita, assinada e com firma reconhecida, 

reputando-se aberta a vaga a partir da sua leitura em Plenêrio. pelo detentor do mandato 
ou pelo 1* Secretêrio. 

Secao V 

Do Processo Destituitêrio 

Art. 78. Sempre gue gualguer Vereador propuser a destituicdo de membro da Mesa, o 
Plendrio, conhecendo da representagio deliberarê preliminarmente em face da prova 
documental oferecida por antecipdgio pelo representante sobre o processamento da 
matéria. 

$ 1“ Caso o Plendrio se manifeste pelo processamento da representacio, a mesma 
serd atuada pelo 1* Secretêrio, Presidente ou o seu substituto legal, se for ele o 

denunciado, e determinarê a notifica€#io do acusado para oferecer defesa no prazo de 15 

(guinze) dias e arrolar testemunhas até o mêximo de 03 (três) , sendo-lhe enviada cépia 
da pega acusatêria e dos documentos gue a tenham instruido. 

$ 2% Se houver defesa, anexada 4 mesma com os documentos gue a acompanharem 
aos autos, o Presidente mandar4 notificar o representante para confirmar a representac#io 
ou retirê-la no prazo de 03 (cinco) dias; 

$ 3” Se nao houver defesa, ou se havendo e o representante confirmar a acusagëo, 
serd sorteado. relator para o processo e convocar-se-4 sessio extraordindria para a 
apreciagëio da matéria na gual ser&o inguiridas as testemunhas de defesa e de acusac#io 

29



até o maximo de 03 (três) para cada lado; 

$ 4? Nao poder4 funcionar como relator o membro da Mesa. 
$ 5? Na sessêo o relator, gue se servird de Assessor Juridico da Cimara para 

coadjuvê-lo, inguirirê as testemunhas perante o Plendrio, podendo gualguer Vereador 
formular-Ihes perguntas do gue se lavrar4 assentada. 

$ 6? Finda a inguiri€#io, o Presidente da CêAmara concederd 30 (trinta) minutos 
para se manifestarem individualmente o representante, o acusado e o relator, seguindo- 

se a votacio da matéria pelo Plenêrio. 

$ 7: Se o Plen4rio decidir por 2/3 de votos dos Vereadores, pela destituic#io, 

serd elaborado projeto de resolugëo pelo Presidente da Comissiio de Legislacio, Justica 

e Redacio Final e o Presidente da Cimara declararê destituido o membro da Mesa. 

CAPITULO II 
Das Licencas, das Vagas 

Art. 79. O Vereador poder4 licenciar-se mediante Yeguerimento dirigido a Presidência, 
nos seguintes casos: 

1- por motivo de doenga devidamente comprovada, com subsidios integrais; 
11 — para tratar de interesse particular, conforme dispuser a Lei Orgênica; 

TT - para desempenhar missêes temporêrias e de carêter cultural ou de interesse 
do Municipio. 

$ 1? Ao Vereador licenciado nos termos do inciso III, a Cimara poderê 
determinar o pagamento de auxilio especial, no valor due estabelecer e na forma gue 
especificar. 

$ 2” Serê considerado automaticamente licenciado o Vereador investido no 
cargo de Prefeito ou Secret4rio Municipal. 

$ 3” Dar-se-ê a convocagfio de suplente de.Vereador nos casos de vaga ou 
licenga ou em impedimentos previstos na Lei Orgénica do Municipio. j 

$ 4” Sempre gue ocorrer vaga, licenga ou impedimento, o Presidente da 
CAêmara convocard o respectivo Suplente gue deverd tomar posse no prazo de 15 
(guinze) dias, contados da data da convocagëo, salvo justo motivo aceito pela CAmara, 
guando se prorrogard o prazo. 

$ 5” Em caso de vaga, nio havendo Suplente, Oo presidente da Camara 
comunicarê o fato, dentro de 48 (guarenta e oito) horas ao TRE, a guem compete 
realizar eleicdo para preenche-la se faltarem mais de 18 (dezoito) meses para o término 
do mandato. 

$ 6” Enguanto a vaga a gue se refere o parêgrafo anterjor nio for preenchida, 
calcular-se-ê o guorum em funcio dos Vereadores remanescentes. 
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CAPITULOII 
Dos Lideres 

Art. 80. Os partidos politicos poderëo ter lideres e vice-lideres na CAmara, gue serio 
seus porta-vozes com prerrogativas constantes deste Regimento. 
Art. 81. A indicacio dos lideres serd feita em documento subscrito pelos membros 
das representagêes majoritêrias, minoritdrias, blocos parlamentares ou pelos Partidos 
Politicos , & Mesa, nas 24 horas gue se seguirem & instalag#o do primeiro periodo 
legislativo anual. 

$ 1” Os lideres indicarfo os respectivos vice-lideres, dando conhecimento & 
Mesa da Cêmara. 

$ 2" Enguanto nio houver a indicac#io dos lideres, ser&o tidos como tais os 
Vereadores mais votados da respectiva bancada; 

$ 3% No havendo unanimidade entre os Vereadores componentes da bancada, 
ser considerado lider aguele cuja indicac&o tiver maior nimero de assinatura da 
respectiva bancada; 

`$ 4” Ouando as bancadas entenderem de substituir seus lideres, dever#o fazê- 
lo na forma prevista no “caput” deste artigo, tendo validade apés leitura no Expediente 
de sessio ordindêria da Camara; 

$ 5” Nao ser&o reconhecidos como lideres para gozo das prerrogativas 
regimentais os representantes de grupos, ala, faccêes ou do Prefeito. 
Art. 82. Os lideres ter&o 1/3 a mais do prazo para uso da palavra nos casos previstos 
no art. 156, itens 1 a IV deste Regimento. 

ParAgrafo Unico - Para fazer cOmunicagio em nome de seu partido, o lider 
poderê usar da palavra por 05 (cinco) minutos, em gualguer fase das sessêes, desde 
due autorizado pela Presidência. 

CAPITULO IV 
Das Incompatibilidades e impedimentos 

Art. 83. As incompatibilidades de Vereador s&o somente aguelas previstas na 
Constituicio Federal e na Lei Orgênica do Municipio. 
Art. 84. Séo impedimentos do Vereador agueles indicados na Lei Orgênica do 
Municipio e neste Regimento Interno. 
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CAPITULOV 
Dos Subsidios dos Vereadores 

Art. 85. Os subsidios dos Vereadores serëo fixados por lei de iniciativa da Cimara 
Municipal, dentro dos limites e critérios estabelecidos na Constituic&o Federal e na Lei 
Organica do Municipio. 

$ 1%. No prejudicar#o o pagamento dos subsidios aos Vereadores presentes, a 
nio realizag3o de sessio por falta de guorum e a ausência de matéria a ser votada, e no 
recesso parlamentar, os subsidios ser&o pagos de forma integral. 

$ 2”.A mesma lei gue fixard os subsidios dos Vereadores fixaré também o valor 
da parcela indenizatêria, a ser pago aos Vereadores, por sessio extraordindria, observado 
o limite estabelecido na Constituic&o Federal e Lei Orgênica do Municipio. 

$ 3%. Em nenhuma hipêtese serd remunerada mais de uma sessio extraordindria 
por dia, gualguer gue seja a sua natureza. N 

Art. 86. Os subsidios e a parcela indenizatéria fixados na forma do artigo anterior, 
poderdo ser revistos anualmente, por lei especifica, sempre na mesma data e sem 
distingêes de indices, coincidentemente com a revisio geral'anual da remuneracdo dos 
servidores piblicos do Municipio. 

$ 1”. Na revisio anual mencionada no “caput” deste artigo, além de outros 
previstos na Constituicdo Federal e Lei Orgênica do Municipio, ser#io observados os 
seguintes limites: 

1 — o subsidie do Vereador nio podera ser maidf gue trinta por cento daguele ; 
estabelecido,. em, espêcie, aos Deputados Estaduais, consoante dispêe o artigo 29; 
inciso VI, alfnea “b” da Constituic&o Federal. 

TT —o total da despesa com os subsidios e a parcela indenizatêria previstos nesta 
let nio poderê ultrapassar o montante de cinco por cento da receita do Municipio. 

$ 2”. Para os efeitos do inciso IT do par&grafo anterior, entende-se como receita 
do Municipio, o somatério de todas as receitas, exceto: 

I—a receita de contribuicio de servidores destinadas & constituicdo de fundos 
Ou reservas para o custeio de programas de previdência soe, mantidos pelo Municipio, 
e destinados a seus servidores; 

H — operac6es de crédito; 

TINT —receita de alienag&o de bens méveis e iméveis; 
IV —transferéncias oriundas da Unido ou do Estado através de convênio ou nao 

para a realizaeéo de obras ou manutengëo de servicos tipicos das atividades daguelas 
esferas de Governo. 
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TITULOIV 
Das Proposicêes e da sua Tramitacio 

CAPITULOI 
Das Modalidades de Proposicio ede sua Forma 

Art. 87. Proposicio é toda matéria sujeitaa deliberag&o do Plen4rio, gualguer gue seja 
Oo seu objeto. 
Art. 88. So modalidades de proposic&o: 

1 - proposta de emenda 4 Lei Orgênica 
11 — projeto de lei complementarl1 - projetos de lei; 
IV - projetos de decreto legislativo; 
V - projetos de resolucdo; 
VI - projetos substitutivos; va- emendas e subemendas; 
VII - vetos; 
[X - pareceres das Comissêes Permanentes; 
X - relatêrios das Comissêes Especiais de gualguer natureza; 
XI - indicacêes; 

XI1- reguerimentos; 
XIII - representacêes; 

Art. 89. As proposigêes deverfio ser redigidas em termos claros, objetivos e concisos, 
em lingua nacional e na ortografia oficial pelo seu autor. 

$ 1% Considera-se autor da proposicao, para efeitos regimentais, o seu primeiro 
signatêrio, sendo de simples apoio as assinaturas gue se seguitem & primeira 

.$ 2” Ao signatêrio da proposicêo sê é licito dela retirar sua as$inatura antes da 
sua apresentacdo em Plendrio. Ë 
Art. 90. Excecëo feita as emendas, subemendas, indicacêes, reguerimentos e vetos, as 
proposigêes dever&o conter ementa indicativa do assunto a gue se referem. 
Art. 91. As proposigées consistentes em projetos de lei, de decreto legislativo, de 
 resolugëo ou de projeto substitutivo, deverio ser oferecidas com justificativa, por 
escrito. ParAgrafo Unico - Nenhuma proposieëo poder4 incluir matéria 
estranha ao seu objeto. 

Ne 

CAPITULON 
Das proposit6es em espécie 

Art. 92. Toda matéria legislativa de competência da Cimara, dependente de manifestac&o 
do Prefeito, serê objeto de projeto de lei; todas as deliberacëes privativas da Cimara, 
tomadas em Plen4rio, aue independem do Executivo, ter&o forma de decreto legislativo 
ou de resoluc&o, conforme o caso, exceto o veto e o relatêrio de Comissio Parlamentar 
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4 

de Inguérito, em gue a Cimara Municipal nio seja competente para deliberar. 

$ 1* Destinam-se os decretos legislativos a regular as matérias de exclusiva 

compefência da CiAmara, sem sancio do Prefeito e gue tenham efeito externo, tais como: 

I - concessao de licenga ao Prefeito para afastar-se do cargo ou ausentar-se do 

Municipio por mais de guinze dias; 

II - aprovagëo ou rejeic&o do parecer prévio sobre as contas do Municipio, 
proferido pelo Tribunal de Contas dos Municipios; 

NI - representagdo &4 Assembléia Legislativa sobre modificac&o territorial ou 

mudanga do nome da sede do Municipio; 

IV -mudanca do local de funcionamento da Cimara; 

V - cassag#o do mandato do Prefeito, na forma prevista na legislac&o pertinente. 

$ 2? Destinam-se as resolucëes a regulamentar matéria de carater politico e 

administrativo de sua economia interna, sobre as guais deva a C&Amara pronunciar-se 

em casos concretos, tais como: 

I- perda de mandato de Vereador; 

N - concessio de licenga a Vereador, para desempenhar missio temporêria de 

Ccarater cultural ou de interesse do Municipio; 

NI - criacao de Comissio Especial, ou Parlamentar de Inguérito; 

IV - conclusêes de Comissio de Inguérito ou Especial, guando for o caso; 
V - gualguer matéria de natureza regimental; 

VI - todo e gualguer assunto de sua organizacio é economia intema, de carêter 

geral ou normativo. 

Art. 93. A iniciativa dos projetos de lei cabe a gualguer Vereador, 4 Mesa da Cêmara, as 
Comissêes Permanentes, ao Prefeito e ao eleitorado, ressalvado os casos de iniciativa 

exclusiva do Executivo e da Mesa da Cimara, conforme determina€io constitucional, 

legai ou deste Regimento. 

Parigrafé Unico - O eleitorado exercerd o direito de iniciativa das leis, soba 

forma de mo€#o articulada subscrita, no minimo, por 5% (cinco por cento) do total de 

eleitores do Municipio. | 
Art. 9. Substitutivo é o projeto de lei, de resoluc#o ou de decreto legislativo apresentado 

por um Vereador ou Comissêo para substituir outro j4 apresentado sobre o mesmo 
assunto. | 

Parigrafo Unico -N&o é permitido substitutivo parcial ou mais de um substitutivo 
a0 mesmo projeto. 

Art. 95. Emenda é a proposic&o apresentada como acessêrio de.outra. 
$ 1” As emendas podem ser supressivas, substitutivas, aditivas e modificativas; 

$ 2” Emenda supressiva é a proposicio gue manda erradicar gualguer parte da 
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Outra; 

$ 3” Emenda substitutiva é a proposi€#o apresentada como sucedênea de 
outra; 

$4* Emenda aditiva é a proposicëo gue deve ser acrescentada & outra; 
$ 5” Emenda modificativa é a proposicio gue visa alterar a redacfio de outra; 
9 6” A emenda apresentada a outra emenda denomina-se subemenda. 

Art. 96. Veto é a oposig&o formal e justificada do Prefeito a projeto de lei aprovado pela 
CAmara por considerê-lo inconstitucional, ilegal, ou contrêrio ao interesse pablico. 
Art. 97. Parecer é o pronunciamento por escrito de Comissio Permanente sobre matéria 
gue lhe haja sido regimentalmente distribuida, podendo ser simplificado ou 
circunstanciado. 

Pardgrafo Unico - O parecer poderê ser acompanhado de projeto substifutivo 
ao projeto de lei, decreto legislativo ou resolugëo gue suscitou a manifestacëo de 
Comissao. 
Art. 98. Relatério de Comissêo Especial é o pronunciamento escrito gue encerra as 
suas conclusêes sobre o assunto gue motivou a sua constituicio. 

Par4grafo Unico - Ouando as conclusêes da Comisso Especial indicarem a 
tomada de medidas legislativas, o relatêrio poderé fazer-se acompanhar de projeto de 
lei, decreto legislativo ou resoluc&o, salvo se tratar de matéria de iniciativa reservada ao 
Prefeito. - 
Art. 99. Indicagio é a proposicdo escrita pela gual o Vereador sugere medidas de 
interesse piblico, dispensado o parecer das Comissêes Permanentes. 

#Art, 100. Reguerimento é todo pedido verbal ou escrito de Vereador ou de Comiss&0 
feito ao Presidente da Cimara ou por seu intermédio, sobre assunto do expediente, da 
Ordem do dia ou de interesse pessoal do Vereador, dispensada a audiëncia das 
Comissêes Permanentes. 

$ 1” Serdo verbais e decididos pelo Presidente da CAmara os reguerimentos gue 
solicitem: 

I-a palavra ou desistência dela; 
IT - permissêo para falar sentado; 
HT - leitura de gualguer matéria para conhecimento do Plenêrio: 
IV - observência de disposic&o regimental; 
V - retirada, pelo autor, de proposicdo ainda no inscrita na Ordem do Dia: 
VI- reguisie&o de documento, processo, livro ou publicac&o existente na Cêmara. 

sobre proposicfio em discussêo; 
VII - justificativa de voto e sua transcric&o em ata: 
VIII - verificag&o de guorum; 

IX - licenga de Vereador para ausentar-se da sessio. 
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$ 2% Ser&o igualmente verbais e sujeitos a deliberacëo do Plenêrio os 

reguerimentos gue solicitem: 
I - prorrogagêo de sessio ou dilatacio da prépria prorrogagao; 

IT - dispensa de leitura de matéria constante da Ordem do Dia; 
III - destague de matéria para votag#o; 

IV - votacfio a descoberto; 

V - encerramento de discussio; 

VI - inclusio de proposic&Ao em regime de urgéncia especial ou simples; 

VII - votos de louvor, congratulacëes, pesar ou repidio; 

VIII - impugnacio ou retificag&o da ata; 

[X - manifestagio do Plenêrio sobre aspectos relacionados com a matéria em 
debate; 

X - dispensa de discussio de proposig4o com todos os pareceres favorêveis. 
XI — declarac&o em Plenério de interpretacêes do Regimento. 

$ 3” Serfio escritos e sujeitos 4 deliberacdo do Plen4rio os reguerimentos gue 

versem sobre: 
I -audiëncia de Comissio Permanente; 

IT - juntada de documentos a processo ou desentranhamento; 
TN — transcric4o integral de proposicdo ou documento em ata; 
IV - preferência para discussêo de matéria ou redug4o de intersticio regimental 

para discussio; 

V - anexagio de proposicëes com objeto idêntico; 

VI - informagêes solicitadas ao Prefeito ou por seu intermédio; 

VII - constituicao de Comissêes Especiais e de Inguér (to; 

VIII - retirada de proposic#o jê inscrita na Ordem do Dia; 

SIX - convocagëo de Secretêrio Municipal para prestar esclarecimento em Plendrio. 

Art. 101. Representagio é a exposiëo escrita e circunstanciada de Vereador ao 

Presidente da Cêmara visando a destituicio de membro da Mesa nos casos previstos 

neste Regimento. | 

Pardgrafo Unico - Para efeitos regimentais, eguipara-se & representagdo, a 

dentincia contra o Prefeito ou Vereador, sob acusagao de prêtica de ilicito politico- 

administrativa. 

CAPITULO IN 
Da Apresentac#o das proposic6es 

Art. 102. Toda e gualguer proposic&o escrita, para constar na pauta de sessio ordinêria, 

exceto nos casos previstos no art. 88, VIII IX e X, deverê ser apresentada com 48 
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(guarenta e oito) horas de antecedência na Secretaria da Cêmara, gue as protocolard, 
numerando-as e encaminhando-as ao Presidente. 

Art. 103. Os projetos substitutivos das Comissêes, os vetos, os pareceres, bem como 

os relatêrios das Comissêes Especiais, serdo apresentadas nos préprios processos 

com encaminhamento ao Presidente da Cimara. 

Art. 104. As emendas e subemendas serfio apresentadas & Mesa até 48 horas antes do j 

incio da sess&o em cuja Ordem do Dia se ache incluidaa respectiva proposi&o, a nio jy 
ser due sejamoferecidas por ocasiëo dos debates, ou se tratar de projeto em regime de: d. 
urgéncia. speel, ou ainda, guando estejam assinadas pela maioria absoluta dos 

Vereadores. 
$ 1" As emendas & proposta oreamentêria, ao plano plurjanual e as diretrizes 

orcament4rias ser&o oferecidas no prazo de 10 dias, a partir da inserc&o da matéria no 
expediente, &4 Comissio de Financas e Orcamento. 

$ 2% As emendas aos projetos de codificac#o e de estatutos serfio apresentadas 

no prazo de 15 dias & comissao de Legislac#o, Justica e Redag#o Final, a partir da data 

em gue esta receba o processo, sem prejuizo daguelas oferecidas por ocasiëo dos 

debates. ' 
Art. 105. As representac6es far-se-#o acompanhar, obrigatoriamente de documentos 

habeis gue as instruam e, a critério de seu autor, de rol de testemunhas, devendo ser 

oferecidas em tantas vias guantos forem os acusados. 

Art. 106. O Presidente, conforme o caso, nio aceitarê proposi€fio: 

T- em matéria gue no seja de competência do Municipio; 

II - gue versar sobre assuntos alhêios 4 competência da CêAmara ou privativos do 
Executivo; - 

IN - gue visa delegar a outro Poder atribuicées proprias do Legislativo, salvo a 

hipotese de lei delegada; 

IV - gue, sendo de iniciativa do prefeite, tenha sido eli por Vereador; 
V - gue seja apresentada por Vereador licenciado, afastado ou ausente; 

VI - gue tenha sido rejeitada anteriormente na mesma sessêo Legislativa, salvo 

se tratar de matéria de iniciativa exclusiva do Prefeito, ou guando tenha sido subscrita 

pela maioria absoluta dos membros da Cimara; 

VII - gue seja formalmente inadeguada, por nê&o serem observados os reguisitos 

dos artigos 87 4 91 deste Regimento; 

VIH - guando a emenda ou subemenda for apresentada fora do prazo, & nio 

observar a restricdo constitucional ao poder de ieder ou nao tiver relagao com a 
matéria da proposic&o principal; 

IX - guando a Indicacfo versar matéria gue em conformidade com este Regimento, 

deva ser objeto de reguerimento; 
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X - guando a Representa€&io nao se encontrar devidamente documentada ou 

argiiir fatos irrelevantes ou impertinentes; 

X1 — guando o Substitutivo nio versar sobre o mesmo assunto do projeto de 

origem. 

Par4grafo anico - Exceto nas hipêteses dos incisos VII e X1, caberê recurso do 

autor ou autores ao Plen4rio no prazo de 05 (cinco) dias, o gual serê distribuido a 

Comissêo de Legislacëo, Justica e Redacfio Final, para o devido parecer. 

CAPITULO IV 
Retirada de Proposicêes 

Art. 107. A retirada de proposicfio em curso na Cimara é permitida: 
T— guando de autoria de um, com apoiamento de mais Vereadores, mediante 

reguerimento da maioria dos subscritores; 

TO — guando de autoria de Comissio ou da Mesa, mediante reguerimento da 
maioria de seus membros; 

HI — guando de autoria do Poder Executivo, mediante solicitacio do autor, 

por escrito, nio podendo ser recusada; 
TV — guando de iniciativa popular, mediante reguerimento assinado por 

metade mais um dos seus subscritores; 

$ 1 O reguerimento de retirada de proposicio nio poder4 ser apresentado 

guando j4 iniciada a votacfio da matéria. 

$ 2%. Se a proposic#o ainda n&o estiver incluida na Ordem do Dia, o 

reguerimento serd decidido pelo Presidente, em caso contrêrio, pelo Plenêrio. 
$ 3% A proposicao retirada na forma deste artigo nio poderê ser versend 

na mesma sessio legislativa, salvo deliberagëo do Plenério. 

Art. 108. No inicio de cada legislatura, a Mesa ordenard o arguivamento de todas as . 

proposicëes apresentadas na legislatura anterior, em tramitacio na Casa, sem parecer 

Ou com parecer contrêrio das Comissêes competentes, salvo: 
I- as de iniciativa das Comissêes Especiais; 

MH - as de iniciativa das Comissêes Parlamentares de Inguérito; 

ME - as de iniciativa do Executivo sujeitas a deliberacio em prazo certo, 
exceto as aue abram crédito suplementar. 

Par&grafo Unico -O Vereador autor de proposicao arguivada na arm deste 

artigo poder4 reguerer o seu desarguivamento e retramitac&o. 
Art. 109. Os reguerimentos a gue se refere o $ 1 do art. 100, serfo indeferidos 

guando impertinentes, repetitivos ou manifestados contra expressa disposicio 
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regimental, sendo irrecorrivel adecisêo. 

CAPITULO V 
Da Tramitacio das Proposices 

Art. 110. Recebida gualguer proposicëio escrita seré encaminhada ao Presidente da 

CAmara, gue determinard imediatamente a sua tramitagiio, observando o disposto 

neste Capitulo. 

$ 1% Para iniciar a tramitacëo, com a leitura no Plendrio, toda matéria, com 

excecëio das indicacëes, reguerimentos e das emendas oferecidas por ocasido dos 

debates, serd fotocopiada e distribuida a todos os Vereadores, 24 (vinte e guatro) 

horas antes da sessiio. 

$ 2% A falta de entrega de cépia ao Vereador no prazo previsto no $ 1”, so serd 

suprida se a cépia for entregue e aceita pelo Vereador, antes do inicio da sessêo. | 

Art. 111. Ouando a proposig&o consistir em projeto de lei, de deereto legislativo, de 

resolucso ou de projeto substitutivo, uma vez lida pelo 1* Secretdrio durante o Expediente, 

ser pelo Presidente encaminhada as Comissêes competentes, para os pareceres 

técnicos. 

$ 1: No caso de projeto substitutivo oferecido por determinada Comissao, ficara 

prejudicada a remessa do mesmo 4 sua prépria autora. 

8 2% Nenhuma proposi€#o, salvo.as indicagêes e reguerimentos poderdo ser 

apreciadas pelo Plenério sem o Parecer das Comissêes competentes. 

Art. 12.As emendas e subemendas, sero obrigatoriamente apreciadas pelas Comissêes 

na mesma fase gue a proposicdo originaria. E 

Art. 113. Sempre gue o Prefeito vetar, no todo ou em parte, determinada proposicdo 

aprovada pela CêAmara, comunicando o veto a esta,a matéria ser incontinente encaminhada 

a Comissio de Legislagio, Justica e Redag#io Final, gue poderé solicitar a audiëncia de 

outra Comiss&o, com a gual poder4 reunir-se em conjunto, observado o disposto no art. 

61 deste Regimento. 

$ 1% A apreciagio do veto pelo Plenério da Cêmara serê, dentro de 30 dias a 

contar de seu recebimento, em uma sê discussio e votag#io, com parecer ou sem ele, 

considerando-se rejeitado pelo voto de maioria absoluta dos Vereadores, em escrutinio 

secreto. 

$ 2% Rejeitado o veto, serê o projeto enviado ao Prefeito para a promulgacdo. 

$ 3% A manutengio do veto n#o restaura matéria suprimida ou modificada pela 

Camara. 

$ 4% Na apreciacëo do veto a Cêmara nio poderé introduzir gualguer modificag&o 
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no texto aprovado. 

Art. 114. Os pareceres das Comissêes Permanentes ser&o obrigatoriamente incluidos na 

Ordem do Dia em gue ser&o apreciadas as proposicées a gue se referem. 

Art. 115. As indicacêes, apés lidas no Expediente, ser#o encaminhadas, independente 

de deliberacdo do Plendrio, a guem de direito, através da Secretaria da Cêmara. 

Parigrafo Unico - No caso de entender o Presidente gue a indicacio nêo deva 

ser encaminhada, darê conhecimento da decisêo ao autor e solicitarê o pronunciamento 
do Plen4rio sobre a mesma. 

Art. 116. Os reguerimentos gue se referem os $$ 1% e 2% do art. 100, ser#o apresentados 

em gualguer fase da sessio e postos imediatamente em tramitacio independente de sua 

inclus&o no Expediente ou na Ordem do Dia. | 

Paragrafo Unico- Oualguer Vereador poder4 manifestar a intencfio de discutir 

Os reguerimentos a gue se refere o $ 3% do art. 100, com excegao dagueles dos incisos 1, 

IT, IT, IV e V. se 

Art. 117. Durante os debates, na Ordem do Dia, poderdo ser apresentados. regnerimentos 
gue se. refiram estritamente ao assunto discutido, sendo deliberado pelo Plendrio, sem 

prévia discussêo, admitindo-se entretanto, 

encaminhamento de votagio pelo proponente e pelos lideres partidêrios. 

CAPITULO VI 
Do Regime de Urgência 

Art. 118. As proposicêées poderdo tramitar em regime de urgência aapeeisl ou de 
urgência simplês. ” 

$ 1* O regime de urgêéncia especial implica gue a matéria seja deliberada em 
vofacëo fina) dentro de no mêximo duas sessêes, devendo os nrazos para pareceres € 

apresentacêes de. emendas serem reduzidos para metade do prazo previsto neste . 
Regimento, e a ndo concessio de vistas. 

$ 2% Caso as Comissêes nio emitam parecer na matéria tratada em regime 
de urgência especial, o Presidente da CAmara no dia previsto para votac&o final da 

matéria, suspenderê a Sesso na Ordem do Dia e determinarê due as comissêes em 
conjunto emitam o parecer e se prossiga a deliberacfio na mesma sessio.. 

$ 3“ O regime de urgéncia simples implica a impossibilidade de adiamento 
de apreciacë&o da matéria e exclui os pedidos de vista e de audiëncia de comissio a aue 
nio esteja afeto o assunto, assegurando & proposicëo inclusêo, em seguida prioridade, 

na Ordem do Dia. 

Art. 119. A concessio de urgência especial dependerê de aprovagëo do Plendrio, 
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mediante provocagëo da Mesa ou de Comissio, de autores da proposie#o em assuntos 

de sua competência privativa ou especialidade, ou ainda, por proposta da maioria dos 

membros da edilidade, devendo ser transcrito na ata da sessio. 

$ 1% O Plendrio somente concederê a urgência especial guando a proposic#o, 

por seus objetivos, exija apreciacio pronta, sem o gue perder4 a oportunidade ou a 

eficacia. 
$ 2% Concedida a urgéncia especial, na mesma sessio o Presidente 

encaminhard o projeto s Comissêes competentes, gue poderëio em conjunto emitir o 

parecer sobre o projeto. 

Art. 120. O regime de urgéncia simples serd concedido pelo Plenêrio através de 

reguerimento verbal de gualguer Vereador, guando se tratar de matéria de relevante 

interesse piiblico gue exige, por sua natureza , a pronta deliberag&o do Plenêrio. 

Par4grafo Unico - Serdo incluidos no regime de urgência simples 

independente de manifestaciio do Plen4rio, as seguintes matérias: 
I - a proposta orcsamentéria a partir do escoamento da metade do prazo de 

gue disponha o Legislativo para aprecid-la; 
IT - os projetos de lei do executivo sujeitos & apreciaG#o em prazo certo a partir 

das 03 (três) Gltimas sessêes gue se realizem no intercurso daguele; 

II - o veto guando escoados 2/3 do prazo para sua aprecia€ëo. 

Art. 121. As proposicées em regime de urgência especial ou simples e aguelas com 

pareceres ou para as duais nio sejam estes exigiveis ou tenham sido dispensados 

prosseguirfio sua tramitaciio na forma do disposto no Titulo IV deste Regimento. 
Art. 122. Ouando por extravio ou retenciio indevida nêo for possivel o andamento de 

gualguer proposicio j& estando vencidos os prazos regimentais, o Presidente fard 
reconstituir o respectivo processo edeterminarê a sua retramitac&o. 

TITULO V 
Das Sessies da Cimara 

CAPITULO I 
Das Sessies em Geral 

Art. 123. As sessêes da Cimara seriio ordindrias, extraordinarias ou solenes, assegurado 

Oo acesso, as mesmas, do piblico em geral. 
$ 1” Para assegurar maior publicidade as sessêes da CAmara, poder-se-ê 

publicar a pauta e o resumo dos seus frabalhos através da imprensa, oficial ou nao. 
$ 2% Oualguer cidad4o poder4 assistir as sessêes da Cimara, na parte do 

recinto reservado ao piblico, desde gue: 

I - apresente-se convenientemente trajado; 
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II - nio porte arma; 

(N - conserve-se em silêncio durante os trabalhos; 
1V - nio manifeste apoio ou desaprovacdo ao gue se passar em Plenêrio: 
V - atenda as determinacêes do Presidente. 
$ 3” O Presidente determinard a retirada do assistente gue se conduza de forma 

a perturbar os trabalhos e evacuar4 o recinto, sempre gue julgar necessêrio. 
Art. 124. As sessêes da CAmara deverdo ser realizadas em recinto destinado ao seu 
funcionamento, observadas as excegëes da Lei Orgênica do Municipio. 

Pardgrafo Vnico - Comprovada a impossibilidade de acesso Aguele recinto 
Ou outra causa gue impeea a sua utilizacfio, poder#io ser realizadas sessêes em outro 
local, por decis&o do Presidente da C&mara, 
Art. 125. A Cimara poderê realizar sessêes secretas, por deliberac&o de 2/3 dos seus 
membros, para tratar de assuntos de sua economia interna, guando seja o sigilo 
necessêrio a preservacdo do decoro parlamentar. 

Par&grafo Unico - Deliberadaa realizagao de sessêo secreta ainda gue para 
realizê-la se deva interromper a sessio pablica, o Presidente determinard a retirada do 
recinto e de suas dependências, dos assistentes, dos funciondrios da CAmara e dos 
representantes da imprensa, rêdio e televisio. 
Art. 126. A Cimara somente se reunirê guando tenham comparecido, & sessio, pelo 
menos 1/3 ( um terco) dos Vereadores gue a compêem, nio podendo contudo deliberar 
sobre nenhuma matéria, sem gue estejam presentes a maioria absoluta de seus membros. 

Paragrafo Unico - O disposto neste artigo nio se aplica as sessêes solenes e 
de instalagdo, gue se realizar&o com gualguer nimero de Vereadores presentes. 
Art. 127. Durante as sessêes, somente os Vereadores poder&o permanecer na parte do 
recinto gue Ihes é destinada. 

$ 1” A convite da Presidência, ou por sugestio de gualauer Vereador, poder#o 
situar-se nessa parte para assistir a sessio, as autoridades piblicas federais, estaduais 
e municipais presentes ou personalidades gue estejam sendo homenageadas 

.$ 2” Os visitantes recebidos em Plenério em dias de sessiio, poderëo usar da 
palavra para agradecer a saudacio gue Ihes seja feita pelo Legislativo. 

CAPITULO IT 
Das Afas das Sessies 

Art. 128. De cada sessio da Camara lavrar-se-& ata dos trabalhos contendo, 
sucintamente, os assuntos tratados a fim de ser submetida ao Plendrio. 

$ 1 As indicacêes e os reguerimentos apresentados em sessio serfo indicados 
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na ata somente com meniio da respectiva numeragio e as demais proposigêes e 

documentos com a mencio do objeto a gue se referirem, salvo reguerimento de 
transcri€#io integral, aprovado pelo Plendrio. 

$ 2” A ata da sessio anterior gue ficard a disposicio dos Vereadores até 24 

horas de antecedência, serd lida e votada sem discussiio na sessêo subseguente. 
$ 3% A ata poderd ser impugnada, guando for totalmente invilida, por n&o 

descrever os fatos e as situagëes realmente ocorridas, mediante reguerimento verbal de 
impugnaG&o, aprovado pelo Plendrio. 

$ 4* Poderê ser reguerida a retificagio da ata, guando nela houver omissê0 ou 
eguivoco. 

$ 5% Cada Vereador poderê falar uma vez sobre a ata para pedir a sua retificacio 
ou impugnd-la. 

$ 6” Regueridaa impugnagfo ou solicitadaa vetfieacd da ata, o Plenêrio deliberar4 
imediatamente a respeito. 

$ 77 Aceita a impugnacio, lavrar-se-ê nova ata, e aprovada a retificacfio, serd ela 
incluida na ata da sessio em gue ocorrer a sua vota€so. 

$ 8” Votada e aprovada a ata, serd assinada pelo Presidente e pelo 1” Secretdrio. 

$ 9% No poder4 reguerer a impugnac#o ou retificagdo da ata o Vereador ausente 

& sessio a gue a mesma se refira. 
$ 10 A ata de sessio secreta serd lavrada pelo 1 Sepretério, lida e aprovada na 

mesma sess&o, sendo ainda lacrada e arguivada, com rétulo datado e rubricado pela 

Mesa e somente poder4 ser reaberta em outra sessio igualmente secreta por deliberacdo 
do Plen4rio, a reguerimento da Mesa ou de 1/3 dos Vereadores. 

Art. 129. A ata da ultima sessio de cada legislatura serd redigida e $ubmetida & aprovac&o 

na prêépria sessêo, com gualguer ntiimero, antes de seu encerramento, 

CAPITULOII. 
Das Sessêes Ordinarias 

Art. 130. As sessêes ordindrias ser#io semanais devendo .ocorrer ao SAbado de cada 
semana, com duracëo de até 03 (três) horas iniciando-se as 10:00 horas. 

$ 1? A prorrogacao das sessêes ordindrias poder4 ser determinada pelo Plendrio, 
por proposta do Presidente ou a reguerimento verbal de Vereador, pelo tempo 
estritamente necessdrio, jamais inferior a 15 minutos, para a conclusio de votacëo de 
matéria jA discutida. 

$ 2” O tempo da prorrogac&o serd previamente estipulado no reguerimento e 
somente serd apreciado se apresentado até 10 minutos antes do encerramento da Ordem 
do Dia. 
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$ 3% Antes de escoar-se a prorrogac&o autorizada, o Plendrio poder4 prorrogd- 

la ê sua vez, devendo o novo reguerimento ser oferecido até 05 (cinco) minutos antes 

do término daguela. 

$ 4% Havendo 02 (dois) ou mais pedidos simultêneos de prorrogagao sera 

votado o gue visar menor prazo, ficando prejudicados os demais. 

Art. 131. As sessêes ordindrias compêem-se de guatro partes: Pegueno Expediente, 

Grande Expediente, Ordem do Dia e Consideracdes Finais. 

$ 1% No inicio dos trabalhos feita a chamada dos Vereadores pelo Primeiro 

Secretêrio, o Presidente, havendo nimero legal, declararé aberta a sessêo. 

$ 29 Nio havendo nimero legal, o Presidente efetivo ou eventual aguardarê 

durante 15 minutos e persistindo a falta do nimero legal, farê lavrar ata sintética, 

com 0 registro dos nomes dos Vereadores presentes, declarando em seguida prejudicada 

a realizac#io da sessêo. 

Art. 132. O Pegueno Expediente terê durag&o de 30 minutos e se destinard & leitura 

da ata da sessio anterior, das correspondências dirigidas ao Poder Legislativo e 

indicacêes devidamente apresentadas, obedecida a ordem de leitura dos expedientes: 

' 1 — expedientes oriundos do Prefeito; 
IT — expedientes oriundos de diversos; 

IT — expedientes apresentados por Vereador; 

IV — indicacêes. 

$ 1% O tempo restante do Pegueno Expediente serê adicionado ao Grande 

Expediente e assim sucessivamente até o de Consideragêes Finais. 

$ 2% O Vereador sê poderd falar no Pegueno Expediente, apês a leitura da 

ata, solicitando a palavra “pela ordem”. para comunicar falecimento, renincias ou 

solicitar retificac#o da ata, nio podendo ser interrompido ou aparteado.. 

Art. 133. O Grande Expediente terd durac&o de 45 minutos e se destinaré 24 leitura 

das demais proposicëes regularmente protocoladas, discussêo e votagio de 

reguerimentos e indicagêes sujeitas 4 deliberac&o do Plenério, sendo dividido o tempo. 

restante entre os oradores inscritos para o uso da Par para tratar de matérias 

constantes da Ordem do Dia da sessêo. 

$ 1% A leitura das matérias no Grande Eepediente pelo 1% Secretêrio obedecera 

a seguinte ordem: 
IT — projeto de lei complementar; 

IT — projeto de lei ordindria; 

IT — veto; 

IV — projeto de decreto legislativo; 

V — projeto de resolucao; 
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VI — demais proposigêes. 
$ 2” O Vereador gue, inscrito para falar no se achar presente na hora gue 

Ihe for dada a palavra, perder& a vez e sê poderê ser de novo inserito em ultimo lugar. 

Art. 134. A Ordem do Dia teré duracëo de 60 minutos e destinar-se-ê & apreciacio das 
matérias constantes na pauta da sessio. 

$ 1* Na sessio em gue nio houver pauta para a Ordem do Dia, o tempo previsto 
para esta serd incorporado ao Grande Expediente. 

$ 2. Na Ordem do Dia, verificar-se-a previamente o nimero de Vereadores ' 

presentes e sê sera iniciada mediante a presenca da maioria absoluta dos membros da 

Caêmara. 

83“ Niose verificando guorum regimental, o Presidente aguardard por 15 minutos, 

como tolerência, antes de declarar encerrada a sessêo. 

$ 4" A ausência as votagëes eguipara-se, para todos os efeitos, ausência as 
sessies, ressalvada a gue se verificar a titulo de obstruc#o parlamentar legitima, Prov 

pelo lider e comunicada a Mesa. 
$ 5“ O Presidente determinarê ao 1* Secret&rio a leitura de proposic&o: 
1 — constante da pauta e aprovada conclusivamente pelas Comissêes 

Permanentes, para apreciacao de eventual recurso, de um terco dos membros da Casa, 

conforme o disposto no parêgrafo 2% do art. 43 deste Regimento; 

I — sujeita 4 deliberacëo do Plendrio, para oferecimento de emendas, na forma 

prevista neste Regimento. 

$ 6” A pauta da Ordem do Dia obedecerd a seal ordem: 

1—matérias em regime de urgência especial: 
H—matérias em regime de urgência simples; ” 
HI — vetos; 

[V — matérias em discussio tinica; 

V — matérias em segunda discussiio; 

VI— matérias em primeira discuss&o; 

VII —recursos; 

VIII — demais proposicêes. 
$ 7” As matérias de igual classificacio figurariio na pauta observada a ordem 

cronolégica de sua apresentac&o. 

$ 8 O 1” Secretdrio proceder4 a leitura das matérias da pauta, a gual poderê ser 

dispensada a reguerimento verbal de gualguer Vereador, com aprovac&o do Plenêrio. 

$ 9* Nenhuma proposigio poder4 ser posta em discuss&o, sem gue tenha sido 

incluida na Ordem do Dia com antecedência minima de 24 (vinte e guatro) horas do 
inicio da sessio, facultado o conhecimento a todos os Vereadores. 

$ 10 Esgotada a Ordem do Dia, o Presidente anunciard, sempre gue possivel, a 
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Ordem do Dia da sessio seguinte e em seguida concederd a palavra para as 
consideragdes finais aos gue a tenham solicitado durante a sessio ao 1* Secretdrio, 
observada a ordem da inscricio e o prazo regimental. 
Art. 135. As Consideragêes Finais terdo a durac#o de 45 minutos e destinar-se-o a 
pronunciamento de Vereador, devidamente inscrito até o final da Ordem do Dia, sobre 
assuntos de seu interesse, de interesse de sua bancada ou gualguer outro assunto de 
interesse do Municipio, por 5 (cinco) minutos, facultado 1/3 a mais do tempo aos 
lideres. | 

9 1” A Mesa reterê e arguivard cépia de todo documento gue for exibido por 
Vereador durante o pronunciamento. 

$ 2” No havendo mais oradores para falar nas Consideracëes Finais, ou se 
ainda os houver, e o tempo regimental estiver esgotado, o Presidente declarard encerrada 
a sessêo. 

CAPITULOIV 
Das Sessêes Extraordinarias 

Art. 136. As sessêes extraordindrias realizar-se-#o em gualguer dia da semana e a 
gualguer hora inclusive domingos e feriados, ou apés as sessêes ordinêrias. 

$ 1? A duragfo e a prorrogac&o de sessio extraordindria regem-se pelo disposto 
no art. 130 e seus paragrafos, no gue couber. 

$ 2” Na sessêo extraordinéria a CAmara somente deliberaré sobre matéria para a 
gual foi convocada. 

Art. 137. A convocaëo extraordindria da C&mara Municipal far-se-4: 
1 — Belo Prefeito, guando este a entender necessêrio, inclusive no period6 de 

recesso legislativo; 

T1—pelo Presidente da CAmara para o compromisso ea posse do Prefeito e Vice- 
Prefeito; 

II — pelo Presidente da Cêmara ou a reguerimento da maioria dos membros da. 
casa, em caso de urgéncia ou interesse pitblico relevante; 

[V — pela Comissêo Representativa da CAmara, conforme previsto no art. 41 
deste Regimento Interno. 
Art. 138. As sessêes extraordinérias serdo convocadas mediante comunicac#o escrita 
aos Vereadores com a antecedência minima de 24-(vinte e guatro) horas e afixacëo de 
edital no &trio do edifjcio da CAmara, gue poderê ser reproduzido pela imprensa local. 

Par4grafo Unico- Sempre gue possivel, a convocagëo far-se- em sessêo, caso 
em gue serd feita comunicaciio escrita apenas aos Vereadores ausentes 4 mesma. 
Art. 139. A sessdo extraordindria compor-se-ê exclusivamente de Ordem do Dia, gue se 
cingirê 4 matéria objeto da convocaeiio, observando-se guanto a aprovacëo da ata da 
sessio anterior, ordin4ria ou RERIG & o disposto no art. 128 e seus pardgrafos.



Parigrafo Unico -Aplicar-se-o as sessêes extraordinêrias, no gue couber, as 
disposicêes atinentes as sesses ordinarias. 

CAPITULOV 
Das Sessies Solenes 

Art. 140. As sessêes solenes realizar-se-#o a gualguer dia e hora para fim especifico, 

sempre relacionado com assuntos civicos e culturais, nio havendo prefixagëio de sua . 

durac&o. | 

$ 1” As sessêes solenes poder#o realizar-se em gualguer local seguro e 

acessivel, a critério da Mesa. 

$ 2" Ser4 elaborado previamente e com ampla divulga€#io, o programa a ser 

cumprido na sessio solene, guando poderfio usar da palavra autoridades, homenageados 
e representantes de classes ou de clubes de servico, sempre a critério do Presidente da 

Camara. 
Art. 141. As sessêes solenes serdo convocadas pelo Presidente da Cêmara por escrito, 
com 48 (guarenta e oito) horas de antecedência, no minimo, gue indicarê a finalidade 

de reuniëo. 
Par&grafo Unico - Nas sessêes solenes nio haver4 Expediente nem Ordem 

do Dia formal, dispensada a leitura da ata e a verificagfio de presenga. 

TITULO VI 
Das Discussêes e Deliberacëes 

CAPITULOI 
Das Discussêes 

Art. 142. Discussio é o debate de proposicio figurante na Ordem do Dia pelo Plendrio, 

antes de se passar a deliberacfio sobre a mesma. | 
$ 1” No estao sujeitos & discussêo: 

T - as indicacêes, salvo o disposto no pardgrafo Gmico do art. 115; 

IT - os reguerimentos mencionados no art. 100, $$ 1% e 2%; 

TUT - os reguerimentos mencionados no art. 100, $ 3% la V; 

$ 2% O Presidente declararê prejudicada a discussêo: 
: 1 - de gualguer projeto com objeto idêntico ao de outro gue j4 tenha sido 

aprovado antes, ou rejeitado na mesma sessao legislativa, excetuando-se, nesta ultima 

hipêtese:o projeto de iniciativa do Executivo ou subscrito pela maioria absoluta dos 

membros do Legislativo; 
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IT - da proposic#o original, guando tiver substitutivo aprovado; 

UI - de emenda ou subemenda idêntica a outra jé aprovada ou rejeitada; 
IV -de reguerimento repetitivo. 

$ 3% A discussêo da matéria constante da Ordem do Dia sê poderê ser efetuada 

com a presenea da maioria dos membros da Cimara. 

$ 4% As proposicëes com todos os pareceres favordveis poderfio ter a discussio 

dispensada, por deliberag#io do Plenério, mediante reguerimento verbal de Vereador, a 
` gual nêo prejudica a apresentacëo de emendas. 
Art. 143. Ter#o uma Ginica discussio as seguintes proposicëes: 

1 -as gue tenham sido colocadas em regime de urgência especial; 
H- as gue se encontrem em regime de urgência simples; 

TI - os projetos de lei oriundos do Executivo com soHoftaGfie de PERE, 
IV -o veto; 

V - os projetos de decreto legislativo ou de resolusëo de gualauer natureza; 

VI - os reguerimentos sujeitos a discussdo;. 

VII—as emendas. - 

Art. 144. Terdo 02 (duas) discussêes todas as proposicêes nio incluidas no artigo 

anterior; 

$ 1? Em nenhuma hipétese a segunda discuss&o ocorrerê na mesma sessio gue 
tenba ocorrido a primeira discussio. 

$ 2% E considerada aprovada toda proposicdo submetida a dis discussêes, 

Sempie gue amesma for aprovada na segunda discussio, mesmo due na primeira tenha 
sido rejeitada. 

Art. £45. A discussêo serd feita sobre o cofjunto da proposicfio e das emendas, se 

houver. 
3 1” O Presidente, autorizando o Plendrio, poder4 anunciar o debate por titulo, 

capitulos, segëes .ou grupos de artigos. ” 

9 2” Ouando tratar-se de codificagdo, na primeira discussdo o grojeto serd debatido 

por capitulos, salvo reguerimento de destague aprovado pelo Plendrio; 

$ 3 Ouando tratar-se de proposta orcament4ria, as emendas possiveis serfio 

debatidas antes do projeto em primeira discussio. 

Art. 146. Na discussio Gnica e na primeira discussêo, serfo recebidas emendas, 

 subemendas e projetos substitutivos apresentados por ocasiëo dos debates; em segunda 

discussio somente se admitirio emendas e subemendas. oo 
Par4grafo Uaico- Na hipêtese do “caput” deste artigo,, sustar-se-é a discuss&o 

para gue as emendas & projetos substitutivos sejam objeto de exame das Comissêes 
Permanentes afetas &A matéria, salvo se o Plendrio dispensar o parecer. 

Art. 147. Sempre gue a pauta dos trabalhos incluir mais de uma proposicio sobre o 

48



mesmo assunto, a discussêo obedecer4 a ordem cronol6gica de apresentaGdo. 

Parigrafo Unico -O disposto neste artigo nio se aplica a projeto substitutivo 

do mesmo autor da proposic#o origindria, o gual ter4 a preferência. 

Art. 148. A adiamento da discussio de gualguer proposic&o dependerd da deliberacdo 

do Plen4rio e somente poder4 ser proposto antes de iniciar-se a mesma. 

$ 1 O adiamento aprovado serd sempre por tempo determinado. 

$ 2% Apresentados 02 (dois) ou mais pedidos de adiamento, serê votado, de 

preferência, o gue marcar menor prazo. 

$ 3: Nao se conceder4 adiamento de matéria gue se ache em regime de urgência 

especial ou simples. 
$ 4 O adiamento poderd ser motivado por pedido de vista, caso em gue, se 

houver mais de um, a vista seré sucessiva para cada um dos reguerentes e pelo prazo 

maximo de 02 (dois) dias para cada um deles. 

Art. 149. Encerra-se a discussio de gualguer proposie&o: 

I— pela ausência de oradores; 

I1 — por decurso de prazos regimentais; 

II! — por deliberacëo do Plenêrio, a reguerimento de Vereador, guando jê 

houverem falado sobre o assunto, pelo menos 04 (guatro) Vereadores, dentre os guais, 

o autor, salvo desistên€cia expressa. 

CAPITULO 
Da Disciplina dos Debates 

Art. 150. Os debates dever&o realizar-se com dignidade e ordem, cumprindo ao 

Vereador atender as seguintes determinagées regimentais: 

1 - falarê de pé, exceto o Presidente, e, guando impossibilitado de fazé-lo, 

reguererê ao Presidente autorizacao para falar sentado; 

T1 - dirigir-se-& ao Presidente ou & Cimara voltado para a Mesa, salvo guando 

responder a aparte; | 
II - n&o usaré da palavra sem a solicitar e sem receber consentimento do 

Presidente ou do orador, guando for o caso; 

IV -referir-se-ê ou dirigir-se-4 a outro Vereador pelo tratamento de excelência. 

Art. 151. Ao Vereador gue for dada a palavra dever4 inicialmente declarar a gue 

titulo se pronunciard e nio poderê: 

I-usar da palavra com finalidade diferente do motivo alegado; 
IT - desviar-se da matéria em debate; 

TT - falar sobre matéria vencida; 
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IV - usar de linguagem impropria; 

V - ultrapassar o prazo gue he competir; 
VI- deixar de atender as advertências do Presidente. 

Parigrafo Unico- para fins deste artigo, considera-se matéria vencida, aguela 
jê deliberada pelo Plendrio, aguela regimentalmente dada por encerrada a sua discussdo 
e aguela proveniente de assuntos devidamente resolvidos. 
Art. 152. O Vereador somente usard da palavra: 

I- no expediente guando for para solicitar retificac&o ou impugnagao de ata, 

para comunicar falecimento, rentincia ou guando se achar regularmente inscrito; 
IT - para discutir matéria em debate, encaminhar votagëo ou justificar o seu 

vOLO; 

(TT - para apartear na forma regimental; 

IV - para explica€#o pessoal; 

V - para levantar guestdo de ordem ou pedir esclarecimento a Mesa; 
VI - para apresentar reguerimento verbal de gualguer natureza; 
VII - guando for designado para saudar gualguer visitante ilustre. 

Art. 153. O Presidente solicitarê ao orador, por iniciativa propria ou a pedido de gualguer 

Vereador, gue interrompa o seu discurso nos seguintes casos: 

I- para leitura de reguerimento de urgência; 
IT - para comunicacao importante 4 Cêimara; 

IT - para recepcfio de visitantes; 

IV - para votacfio de reguerimento de prorrogacio da sessiio; 
V - para atender o pedido de palavra “pela ordem”, sobre guestio regimental.. 

Art. 154. Ouando mais de um Vereador solicitar a palavra simultaneamente, o Presidente 
concedê-la-& na seguinte ordem: 

1 — ao autor da proposicao em debate; 

IT - ao relator do parecer em apreciacao; 

TT - ao autor da emenda; IV -alternadamente, a guem seja a favor ou contra 

a matéria em debate. 
Art. 155. Para o aparte, ou interrupg#io do orador por outro, para indagac&o ou 

comentêrio relativamente 4 matéria em debate, observar-se-ê o seguinte: 
I-o aparte deverd ser expresso em termos corteses e nio poderd exceder a 03 

(três) minutos; ar 

IT - nêo serdo permitidos apartes paralelos, sucessivos ou sem licengca do 
orador; so 

TI1- nêo é permitido apartear o Presidente nem oorador gue fala “pela ordem”, 

em explicacfio pessoal, para encaminhamento de votacio ou para declaracêo de voto; 
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IV - o aparteante permanecerê de pé enguanto aparteia e enguanto ouve a 
resposta do aparteado. 

Art. 156. Os oradores terdo os seguintes prazos para o uso da palavra: 

1-03 (trés) minutos, para apresentar reguerimento de retificac&o ou impugnacdo 

da ata, levantar guestio de ordem e apartear; 

IT — 05 (cinco) minutos para discutir reguerimento, encaminhar votac&o, 

justificar voto ou emenda; discutir parecer, falar no Grande Expediente, nas 
Consideracêes Finais e proferir explicac&o pessoal; 

TT - 10 (dez) minutos para discutir projeto de lei, de decreto legislativo ou de 

resolucfio, artigo isolado de proposicio e veto; 
IV — 15 (guinze) minutos para discutir a proposta orcamentêria, a prestacio de 

contas, a destituic&o de membro da Mesa e processo de cassacfio do Prefeito ou Vereador, 

salvo guando se tratar do acusado, cujo prazo ser o indicado na lei federal. 
Par4grafo tinico — N&o serd permitida a sessiio de tempo de um para outro orador. 

CAPITULO MI 
Das Deliberacdes e Vofacêes 

Secao 

Doe Ouorum Das Deliberacëes 

Art. 157. As deliberacëes da Cimara, salvo disposicio em contrêrio, serdo sempre 

tomadas por maioria de votos, presentes a maioria de seus membros. 
Art. 158. Depender&o do voto favorêvel da maioria absoluta dos membros da Cimara, 

além de outros casos previstos em lei, a aprovacëo e a alterac#io das seguintes matérias: 

I — cédigo tributêrio do Municipio; 
IT — cédigo de obras; 
IN — cédigo-de posturas; 

IV — plano'diretor de desenvolvimento integrado e normas relativas a 

zoneamento, ocupagio e uso do solo urbano; 

V — lei instifuidora do regime juridico dos servidores municipais; 

VI — lei instituidora da guarda municipal: 

VII — perda de mandato de Vereador; 

VIII — rejeicdio de veto; 
IX — criagio, reclassificacëo, reenguadramento ou extinc#o de cargos, fixac#o, 

aumento e alterac#o de vencimentos dos servidores pablicos municipais; 
X — fixacëo ou atualizacio dos subsidios dos Vereadores, do Prefeito, do 

Vice-Prefeito e dos Secretêrios Municipais; 

X1 - obtengêo e concessao de empréstimos e operacêes de crédito pelo 
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Municipio. 

Parigrafo Unico - Entende-se por maioria absoluta o primeiro ntimero 

inteiro acima da metade do total dos membros da Cimara. | 
Art. 159. Depender&o de voto favoravel de dois tercos dos membros da CiAmara, além 

de outros casos previstos pela legislacio pertinente, a aprovacfio e alteracëo das 

seguintes matérias: 
I- Regimento Intermmo da Cimara; 

IT - concessao de servicos puiblicos; 

IN - concessio de direito real de uso e concessio administrativa de uso; 

IV - alienaG#o de bens imêéveis do Municipio; 
V - aguisicao de bens imêveis, salvo guando se tratar de doaG#io sem encargos; 

VI - denominag&o de préprios, vias e logradouros piblicos; 

VII — concessêo de titulos honorificos e honrarias; 

VIII — concessio de anistia, iseneio e remissio tributdria ou previdenciëria e 
incentivos fiscais, bem como moratdria e privilégios; | 

IX - transferência da sede do Municipio; 
X - rejeic&o do parecer prévio do TCM, sobre as contas do Municipio; 

X1 — alteragdo tetritorial do Municipio; bem:como alterag&o de seu nome; 

XII — cria€8o, organizagao e supressio de distritos; 

XIN - o recebimento de dentncia contra o Prefeito e Vereador, no caso de 

apuracfio de crime de responsabilidade; 

Art. 160. Ressalvada a hipotese da obstru€#io parlamentar legitima prevista no art. 

134, $ 4%, o Vereador n#o poder4 recusar-se a votar. 

Art. 161. O Vereador estaré impedido de votar guarido tiver interesse pessoal na 

matérja, caso em gue sua presenga serd computada para efeito de guorum. 
$ 1? No curso da votag8o é facultado ao Vereador impugn4-la perante o 

Plenario ao constatar gue dela esteja participando Vereador impedido de votar. 

$ 2% Na hipotese do pardgrafo anterior, acolhida a impugnagfo, repetir-se-& 
a votac&o sem considerar-se o voto gue motivou o incidente. 

Art. 162. Ouando, no curso de uma votacëo, se esgotar o tempo regimental da sessio, 

esta considerar-se-ê prorrogada até ser concluida a votacio da matéria em causa. 

Art. 163. A deliberag&o realiza-se através da votac&o. 

Parigrafo VUnico - Considerar-se-é gualguer matéria em fase de votagfo a 
partir do momento em gue o Presidente declarar encerrada a discussêo. 

Secao 

Das Votacêes 
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Art. 164. Ressalvadas as exceg6es prevista neste Regimento, o voto serd sempre puiblico 

nas deliberacêes da Camara. 

Par4grafo VUnico - Nenhuma proposic&o de conteido normativo poder ser 

objeto de deliberagao durante a sessao secrefa. 

Art. 165. O voto ser secreto: 

I- na eleicio da Mesa: 

IT - nas deliberacêes sobre o veto; 

TT - nas deliberagëes sobre as contas do Municipio; 

TV - nas deliberacêes sobre perda de mandato de Vereador e Prefeito; 

V —na eleicëo da Comissio Representativa da CêAmara.. 

Art. 166. Os processos de votacio sio dois: simbélico e nominal. 

$ 1” O processo simbélico consiste na simples contagem de votos a favor ou 

contra a proposicëo, mediante convite-do Presidente aos Vereadores para gue 

permanegam sentados ou se levantem, respectivamente. ” 

$ 2” O processo nominal consiste na expressa manifestag&o de cada Vereador, 

pela chamada, sobre em gue sentido vofa; respondendo sim ou n4o, salvo guando se 

tratar de voto secreto, o gual seré através de cédulas. 

Art. 167. O processo simbêlico serê a regra geral para as votag6es, somente sendo. 

abandonado por impositivo legal ou regimental, ou a reguerimento aprovado pelo 

Plendrio. 

$ 1* Do resultado da votacëo'`simbélica gualguer Vereador poderé reguerer.- 

verificacio mediante votacao nominal, nio podendo o Presidente indeferi-la. 

$ 2” Nac se admitird segunda verificag#io de rcsultado da votagao. 

8 3% O Presidente em caso de duvids podere, de officio, repetir a votacio simbolica 

para a recontagem dos votos. 

Art. 168. A votac&o sera nominal nos Casos em gue seja exigido o guorum de maioria 

absoluta e dois fercos. 

Art. 169. Uma vez iniciada, a votagio interromper-se- se for verificada a falta de 

ntimero legal, caso em gue os votos j4 colhidos serfo considerados prejudicados. 

Paragrafo Gnico - Nio serd permitido ao Vereador abandonar o Plendrio no 

curso da votacëo, salvo se acometido de mal sibito, sendo considerado o voto gue ja 

tenha proferido. 

Art. 170. Antes de iniciar-se a votacdo, serd assegurado a cada uma das bancadas 

partidêrias, através de um de seus intégrantes, falar apenas uma vez, a titulo de 
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encaminhamento de votagdo, para propor aos seus co-partiddrios, a orientacio guanto 

ao mérito da matéria. 

Parigrafo Unico - Nio haverd encaminhamento de votac&o guando se tratar 

da proposta orcament4ria, de julgamento das contas do Municipio, de processo 

cassatério ou de reguerimento. 

Art. 171. Oualguer Vereador poderê reguerer ao Plenério gue aprecie isoladamente 

determinadas partes do texto de proposico, votando-se em destague para rejeitê-las 

ou aprov4-las preliminarmente. 

Pardgrafo Unico - Nio haverd destague guando se tratar da proposta 

orgamentaria, de veto, de julgamento das contas do Municipio e em gualguer caso em 

gue aguela providéncia se revele impraticêvel. 

Art. 172 - Terfo preferência para votac#io as emendas supressivas e as emendas 

substitutivas oriundas das Comissêes. 

 Pardgrafo Unico - Apresentadas duas ou mais emendas sobre o mesmo artigo 

ou parêgrafo, serd admissivel reguerimento de preferência para a votacio da emenda. 

gue melhor adaptar-se ao projeto, sendo o reguerimento votado pelo Plen4rio, 

independente de discussêo. 

Art. 173. Sempre gue o Parecer da Comissio for pela rejeig#o do projeto, deverd o 

Plen4rio deliberar primeiro sobre o parecer, antes de entrar na considera€fio do projeto. 

Art. 174. O Vereador poderd, ao votar, fazer declaracio de voto, gue consiste em indicar 

as razëes pelas guais adota determinada posic#o em relagio ao mérito da matéria. 

Parigrafo Unico - A declaracëo sê poder4 ocorrer guando toda a proposicio 

tenha sido abrangida pelo voto. 

Art. 175. Enguanto o Presidente ndo tenha proclamado o resultado da votacfio, o 

Vereador gue jê tenha votado poderê retificar o seu voto. 

Art. 176. Concluida a votag&o de projeto de lei, com ou sem emendas aprovadas, ou de 

projeto de lei substitutivo, ser a matéria encaminhada & Comissio de Legislacio, Justica 

e Redacfio Final, para adeguar o texto & correGfio vernAcula, sendo em seguida 

encaminhada & Mesa gue a colocaré & disposicfo dos demais Vereadores para 

conhecimento, caso gueiram. 

$ 1” Caber a Mesa a redacfo final dos projetos de decretos legislativos e de 

resolugdo. 

$ 2: Havendo contradicëo, obscuridade ou impropriedade lingiiistica na redacëo 

final, serd admissivel, a reguerimento de no minimo 1/3 dos membros da CAmara, o 
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retormno da mesma 4 Comissêo para nova redac#o final, ficando aprovada, se contra ela 

nio votarem 2/3 dos componentes da edilidade. 

Art. 177. Aprovado pela CAmara um projeto de lei, ser enviado ao Prefeito, para a 

sancfio e promulga#o ou veto, uma vez expedidos os respectivos aufégrafos. 

Parigrafo Unico - Os originais dos projetos de lei aprovados ser#o arguivados 

na Secretaria da Cimara, sendo enviada cépia autêntica ao Executivo. 

TITULO VII 
Da Elaborac4o Legislativa Especial e Dos Procedimentos de Controle 

CAPITULOI 
Da Elaboracëio Legislativa Espeeial 

' Seg&oI 

Do Orcamento 

Art. 178. Recebida do Prefeito a proposta orcsamentêria, dentro do prazo e na forma 

legal, o Presidente dar conhecimento ao Plen4rio na primeira sessio subseguente e 

mandard distribuir cépias da mesma aos Vereadores enviando-a 4 Comissio de Financas 

e Orcamento, para recebimento de emendas nos 10 (dez) dias seguintes. Art. 

179. A Comissêo de Financas e Orcamento pronunciar-se-ê em 20 (vinte) dias, sobre o 

projeto e as emendas, observado o disposto na Lei Orgênica do Municipio, findo os 

guais com ou sem parecer, a matéria serd incluida como item Ginico da Ordem do Dia da 

primeira sessêo desimpedida. 

Art. 180. Na primeira discussêo, poderdo os Vereadores manifestar-st no prazo 

regimental, sobre o projeto e as emendas, assegurando-se a preferência, ao relator do 

parecer da Comissao de Finarcas e Orcamento e aos autores das emendas, no uso da 

palavra. 

Art. 181. Se forem aprovadas as emendas, dentro de 03 (três) dias a matéria retornar4a 

Comissao de Financas e Orcamento para incorporag&o ao texto, no prazo de 05 (cinco) 

dias, sendo em seguida reincluida imediatamente na Ordem do Dia para segunda 

discussio e votacëo do texto definitivo, dispensada a fase de redacëo final. 

Art. 182. Aplicam-se as normas desta Sec&oa proposta do plano plurianual e ês diretrizes 

orcamentarias. 

Art. 183. Os projetos de codificac#o e de estatutos, depois de apresentados em Plendrio, 

serBio distribuidas cépias aos Vereadores e encaminhados &s Comissêes competentes, 
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sendo de responsabilidade da Comissio de Legislacfo, Justica e Redacfo Final o 

recebimento de emendas e sugestêes nos 15 (guinze) dias seguintes. 

$ 19 A critério da Comissao de Legislacëo, Justica e Redag#o Final, poderê ser 

solicitada assessoria de @rgio de assistência técnica ou parecer de especialistas na 

matéria, desde gue haja recursos para atender a despesa especifica, ficando nesta 

hipétese suspensa a tramitacëo da matéria. 
$ 27 A Comissio terd 20 (vinte) dias para exarar parecer, incorporando as emendas 

apresentadas gue julgar convenientes ou produzindo outras, em conformidade com as 
sugestêes recebidas; findo os guais, com ou sem parecer, o processo serd incluido na 
pauta da Ordem do Dia mais préxima possivel. 

$ 3% Na primeira discussêo, poderëo os Vereadores manifestar-se no prazo 
regimental, sobre os projetos e as emendas, assegurando-se a preferência, ao relator do 
parecer da Comisso de Legislac&o, Justica e Redacdo Final e aos autores das emendas. 

$ 4? Aprovada em primeira discussiio, a matéria voltarê 4 Comissio por mais 05 

(cinco) dias, para incorporagdo das emendas aprovadas, sendo incluida na Ordem do 
Dia da sessio seguinte, para a deliberac#o final. 

CAPITULO 
Do Julgamento da Contas 

Art. 184. Recebido o parecer prévio do TCM, independente de leitura em Plendrio, o 

Presidente fard distribuir cépia do mesmo a todos os Vereadores, enviando o processo 

3 Comissio de Financas e Orcamento gue terê 20 (vinte) dias para apresentar seu 

pronunciamento, acompanhado o projeto de decreto lêgislativo pela aprovagëo ou 

rejeicio das contas. 

$ 10 Até 07 (sete) dias depois do recebimento do processo, a Comissio de 
Finangas e Orgamento receberê pedidos escritos dos Vereadores solicitando informacêes 
sobre itens determinados da prestacio de .contas. 

$ 2% Para responder aos pedidos de informacêes, a Comissio poder4 realizar 

guaisguer diligéências e vistorias, bem como mediante entendimento prévio com o 

Prefeito, examinar guaisguer documentos existentes na Prefeitura. 

Art. 185. O projeto de decreto legislativo apresentado pela Comissêo de Financas € 

Orcamento sobre a prestac#o de contas serd submetido a uma Onica discussdo e vofag#io, 

sendo vedada a apresentac#o de emendas ao projeto, assegurado no entanto, aos 
Vereadores, amplo debate sobre a matéria. 

Art, 186. Se a deliberacfio do Plenêrio for contrêria ao parecer prévio do Tribunal de 

Contas dos Municipios, o decreto legislativo se farê acompanhar dos motivos da 

discordéência. 
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Art. 187. Nas sessêes em gue se devam discutir as contas do Municipio, o expediente 

se reduzira em 30 minutos e a Ordem do Dia serd destinada exclusivamente 4 matéria. 

CAPITULO IM 
Da Convocacio dos Secretarios Municipais 

Art. 188. A CAmara poderê convocar os secrefdrios municipais ou assemelhados para 
prestar informacëes perante o Plen4rio, sobre assuntos relacionados com a 
Administracêo Municipal, sempre gue a medida se.faga necessêria para assegurar a 
fiscalizaco apta do Legislativo sobre o Executivo. 

TITULO VI 
Do Regimento Interno e da Ordem Regimental 

CAPITULOI 
Das Interpretacëes e dos Precedentes 

Art. 189. As interpretacëes de disposigêes do Regimento, feitas pelo Presidente da 

Cêmara em assuntos controversos, constituir&o precedentes regimentais, desde gue a 

Presidência assim o declare em Plenêrio, por iniciativa prépria ou a reguerimento de 
gualguer Vereador. T | 

Parigrafo Unico - Os precedentes regimentais serdo anotados em livro proprio, 

para orienta€4o, na solugio de casos analogos. Art. 19%. Os casos 

no previstos neste Regimento, ser&o resolvidos soberanamente, pelo Plendrio, e as 
solugêes constiiuirdo precedentes regimentais. ' 

Secao VUnica 

Da Ordem 

Art. 191. Ouestio de Ordem é toda ditvida levantada em Plendrio, guanto ê interpretacio 
do Regimento, sua aplicac4o ou sua legalidade. 

$ 1” As guestêes de ordem devem ser formuladas com clareza e com a indicac&o 

precisa das disposicêes regimentais gue se pretende elucidar. 
$ 2” O proponente ndo observando o disposto neste artigo, poderd o Presidente 

cassar-Ihe a palavra e nêo considerar a guestio levantada. 

$ 3” Cabe ao Presidente da Cêmara resolver, soberanamente, na sessio em gue 
forem regueridas, as guestêes de ordem, n&o sendo licito a gualguer Vereador opor-se 
8 decis&o ou critica-la. 

$ 4* Cabe ao Vereador, recurso da decisio, gue seré encaminhada & Comissiode 
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Legislac&o, Justica e Redacio Final, cujo parecer serê submetido ao Plen4rio, gue decidira 

Oo caso concreto, considerando-se a deliberagio como julgado para aplicagao em casos 

semelhantes. 
Art. 192. Em gualguer fase da sess&o, poder4 o Vereador pedir a palavra “pela ordem”, 

para fazer reclamac&o guanto 4 aplicag&o do Regimento, desde gue observe o disposto 

no artigo anterior. 

CAPITULOT 
Da Divulgacio do Regimento Interno e de sua Reforma 

Art. 193. A Secretaria da Cimara farê reproduzir periodicamente este Regimento, 
enviando ê Biblioteca Municipal, ao Prefeito, a cada um dos Vereadores e as instituicées 
interessadas em assuntos municipais. 
Art. 194. Ao final de cada sessio legislativa, a Mesa, soba orientagëo da Comissiio de 
Legislacfio, Justica e Redac#io Final, fard a consolidag&o de todas as modificagêes feitas 

no Regimento, bem como dos precedentes regimentais, publicando-se em separata. 
Art. 195. Este Regimento Interno somente poderê ser alterado, reformado ou substituido 
pelo voto de dois tercos dos membros da edilidade mediante proposta: 1 - da 

maioria absoluta dos Vereadores; 

T1 - da Mesa em colegiado; 

TT - de uma das Comissêes Permanentes da Cêmara. 

TITULOIX 
Dos Servicos Administrativos da Cimara 

Art. 196. Os servicos administrativos da Cimara reger-se-o por Regulamento Interno 
préprio, aprovado pelo Piendrio e serio dirigidos pela Mesa, gue expedird as normas ou 

instrucëes complementares necessêrias. 

$ 1% Caberd ao 1* Secretdrio supervisionar os servigos administrativos e fazer 
observar o Regulamento Interno. 

$ 2: O Regulamento Interno obedecerd o disposto na Lei Orgênica do Municipio 

e aos seguintes principios: 
[— descentralizac&o e agilizac&o de procedimentos administrativos; 
1 — orientac&o da politica de recursos humanos da Casa, no sentido de gue as 

atividades administrativas e legislativas, sejam executadas por integrantes do guadro 
de pessoal da Cêimara, adeguados as suas peculiaridades, e gue tenham sido recrutados 
mediante concurso piblico de provas ou de provas e titulos, ressalvados os cargos em 
Comissio, de livre nomeac#o e exonerac#io, gue deverdo observar os preceitos 
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estabelecidos na Constituicëo Federal; 

HI1—adogëo de politica de valorizacêo de recursos humanos, através de programas 

permanentes de capacitacio, treinamento, desenvolvimento, reciclagem e avaliagfio 
profissional e da instituic&o do sistema de carreira. 
Art. 197. As reclamacëes sobre irregularidades nos servicos administrativos, dever#o 
ser encaminhadas diretamente 4 Mesa da Cêmara, para as providências necessdrias. 
Art. 198. A Secretaria da Cêimara manterd os seguintes livros: 

I- de atas das sessêes; 

IT - de afas das reuniëes das Comissêes; 

IM - de atas das reuniëes da Mesa; 

IV - de registro de leis, decretos legislativos e resolugëes; 
V- de termos de posse de funcion4rios; 

VI - de declaracêo de bens dos Vereadores; 

VII - de termo de posse do Prefeito e do Vice-Prefeito; 
VIII - de termo de declarac&o de bens do Prefeito e do Vice-Prefeito. 

$ 1” Os livros serao abertos, rubricados e encerrados pelo Presidente da Eara, 
ou por funcion4rio expressamente designado para esse fim. 

$ 2 Os livros adotados nos servigos.administrativos da Secretaria poderfio ser 
substituidos por fichas ou por outro sistema eguivalente. 

TITULOX 
Das Disposicées Gerais e Transitêrias 

Art. 199. A publicag&io dos expedientes da CAmara observard o disposto em ato 
normativo a ser baixado pela Mesa. 
Art. 200. Nos dias de sessio deverfio estar hasteadas, no recinto do Plen4rio, as 

bandeiras do Pais, do Estado e do Municipio, observada a legislac#o federal. 
Art.201. Nio haverê expediente no Legislativo nos dias de ponto facultativo decretado 
no Municipio. - 

Art. 202. lei complementar de infracêes politico-administrativas, bem comoa Lei gue 
regularê o funcionamento das Comissêes de Inguérito, poderdo ser votadas através de 
projeto apresentado pela Mesa, pelo Poder Executivo ou pela maioria dos lideres da 
Bancada, desde gue observados os principios e normas gerais da legislag#o federal 
especifica. 
Art. 203. Na contagem dos prazos regimentais, observar-se-4, no gue for aplic4vel, a 
legislac3o processual civil, administrativa e penal. 

Art. 204. A data de vigência deste Regimento, ficar&o prejudicados guaisguer projetos 
de resolu€#o em matéria regimental e revogados todos os precedentes firmados sob o 
império do Regimento anterior. 
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Art. 205. Este Regimento serê publicado nesta data e entrard em vigor em 1.” (primeiro) 
de janeiro de 2001, revogadas as disposicées em contrêrio. 

Sala das das Sessêes da Cimara Municipal de Madalena, em 24 de novembro de 
2009. 

PUBLICACAO 

O PRESIDENTE DA CAMARA MUNICIPAL DE MADALENA, 
RAIMUNDO MORAIS FILHO, NO USO DE SUAS ATRIBUICOES LEGAIS, 
FACO SABER OUE A CAMARA MUNICIPAL APROVOU E EU PROMULGO 
NESTA DATA DE 24 DE NOVEMBRO DE 2000 E AFIXO POR EDITAL NO. 
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